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RESUMO 

 

As barragens de rejeito de mineração merecem considerável atenção devido ao seu 

elevado potencial de destruição em caso de rompimento. Somente o Estado de Minas 

Gerais concentra 450 unidades desse tipo de estrutura, de acordo com o Banco de 

Declarações Ambientais (BDA), reunidas em bacias hidrográficas localizadas na região 

do Quadrilátero Ferrífero. Boa parte dessas barragens localizam-se próximo a centros 

populacionais, portanto a adoção de medidas que reduzam os riscos envolvidos nessas 

atividades tornam-se fundamentais para garantir a manutenção de vidas humanas e a 

preservação de fauna e flora. Atualmente a classificação dessas barragens quanto ao 

Risco e Dano Potencial Associado é feita por meio de planilhas disponibilizadas pelo 

extinto Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em sua portaria 

70.389/2017. O foco deste trabalho visa o aperfeiçoamento do atual sistema 

classificatório utilizado. Por meio das matrizes obtidas pela aplicação do método 

Analytic Hierarchy Process (AHP) em conjunto com as dinâmicas de brainstorming, 

gerou-se uma nova formulação para a determinação dos pesos dos parâmetros de análise 

das planilhas classificatórias do Risco e Dano Potencial Associado. Para o 

desenvolvimento do estudo foram selecionadas 13 barragens de rejeito de mineração, 

sendo aplicados os pesos propostos neste trabalho em conjunto com informações 

atualizadas das barragens, disponibilizadas pelo BDA da Fundação Estadual do Meio 

Ambiente (FEAM). Com base nos resultados obtidos por meio da proposta apresentada 

nesse estudo, foi constatado um progresso no padrão de Classificação de Risco 

(Alto/Médio/Baixo), se aproximando à realidade das barragens analisadas, com base 

nos dados e informações existentes. Assim, através da implantação de melhorias nesses 

sistemas classificatórios, gestores e órgãos fiscalizadores podem agir de maneira 

preventiva, mitigando os riscos e reduzindo as possibilidades de rompimento dessas 

estruturas.                

Palavras chave: barragens de rejeito; risco; dano potencial associado; Analytic 

Hierarchy Process; DNPM. 
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ABSTRACT 

 

Mining tailings dams deserve considerable attention due to their high potential for 

destruction in case of disruption. Only the State of Minas Gerais concentrates 450 units 

of this type of structure, according to the Bank of Environmental Declarations (BDA), 

gathered in hydrographic basins located in the region of Quadrilátero Ferrífero. Many of 

these dams are located close to population centers, so adopting measures that reduce the 

risks involved in these activities become essential to ensure the maintenance of human 

lives and the preservation of fauna and flora. Currently, the classification of these dams 

in relation to Risk and Associated Potential Damage is done through spreadsheets made 

available by the extinct National Department of Mineral Production (DNPM) in its 

administrative order 70.389 / 2017. The focus of this work is the improvement of the 

current classification system used. Through the matrices obtained by the application of 

the Analytic Hierarchy Process (AHP) in conjunction with the dynamics of 

brainstorming, a new formulation was generated for the determination of the weights of 

the analysis parameters of the classificatory Schedules of Risk and Associated Potential 

Damage. For the development of the study, 13 mining tailings dams were selected, 

applying the weights proposed in this work together with updated information of the 

dams, made available by the BDA of the State Environmental Foundation (FEAM). 

Based on the results obtained through the proposal presented in this study, a progress 

was observed in the Risk Rating pattern (High / Medium / Low), approaching the reality 

of the dams analyzed, based on existing data and information. Thus, through the 

implementation of improvements in these classification systems, managers and 

supervisory bodies can act in a preventive way, mitigating the risks and reducing the 

possibilities of disruption of these structures. 

Key words: tailings dams; risk; associated potential damage; Analytic Hierarchy 

Process; DNPM. 
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CAPÍTULO 1 
 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 INTRODUÇÃO  

As barragens são estruturas essenciais e indispensáveis em diversas cadeias produtivas, 

sendo fundamentais para a infraestrutura e desenvolvimento de vários países. O 

reconhecimento e classificação dos riscos associados a essas estruturas, vinculado à 

mitigação destes a níveis aceitáveis torna-se primordial.  

Os métodos de classificação de barragens de rejeitos de mineração apresentaram uma 

sequência evolutiva, culminando na Portaria N° 70.389, de maio de 2017, criada pelo 

extinto Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). A abordagem deste 

estudo será voltada ao aperfeiçoamento deste processo classificatório com a 

implantação do método Analytic Hierarchy Process (AHP) que, auxiliado pela técnica 

de brainstorming, proporcionará por meio de uma abordagem analítica, simples e 

dinâmica, a interpretação de como os fatores determinantes do risco relacionam-se entre 

si em grau de importância, ou seja, será determinado o peso com que cada elemento de 

risco influencia sobre a classificação final das barragens de rejeitos. 

As barragens de mineração utilizadas para acumulação de rejeitos, geralmente estão 

associadas a uma elevada capacidade de destruição ao entrarem em colapso. A ruptura 

dessas estruturas causa, na maior parte dos casos, grande devastação de fauna e flora, 

perdas econômicas e principalmente de vidas humanas. O último grande exemplo de 

ruptura de uma barragem de rejeito de mineração ocorreu no dia 5 de novembro de 

2015, no município de Marina/MG, onde a barragem de Fundão pertencente à Samarco 

Mineração S. A., causou a destruição da vegetação nativa e poluiu a bacia do Rio Doce, 

deixando 19 pessoas mortas, de acordo com o relatório final do Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais sobre o rompimento da barragem supracitada. 
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Vale ressaltar que, a classificação das barragens quanto ao risco é altamente variável, ou 

seja, indicam o nível de segurança que essas estruturas oferecem em um determinado 

momento de análise, podendo sofrer variações num curto intervalo de tempo, 

decorrente, por exemplo, de fatores climáticos que alterem o comportamento estrutural 

da barragem ou do maciço. Sendo assim, a criação de um banco de dados que seja 

constantemente atualizado é de fundamental importância para que essa classificação 

possa condizer com a realidade a que essas estruturas oferecem de risco ao ambiente em 

seu redor. 

Serão analisadas barragens de rejeito de mineração pertencentes à região do 

Quadrilátero Ferrífero, localizada na área central do estado de Minas Gerais, onde se 

encontram uma quantidade expressiva desse tipo de estrutura no território nacional. 

Devido à importância econômica da região e ao elevado contingente populacional, faz-

se necessário o aprimoramento dos métodos de classificação de risco, no intuito de 

reduzir os danos potenciais às populações, ao meio ambiente e às estruturas expostas a 

possíveis falhas deste tipo de barragem. 

Por fim, será proposta uma modificação na tabela de Classificação de Risco, com base 

na abordagem analítica fornecida pelo método AHP. Serão comparados os resultados 

obtidos pela planilha proposta neste estudo, com os resultados das tabelas utilizadas 

pelos órgãos competentes que fiscalizam e classificam as barragens de rejeito de 

mineração no estado de Minas Gerais.  

 

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

 

1.2.1 OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral desse estudo é aplicar no atual sistema de classificação de riscos de 

barragens de rejeitos de mineração uma metodologia baseada na utilização do método 

AHP, tornando-a menos subjetiva. A otimização desta classificação promoverá a 

identificação, possivelmente em maior quantidade, de estruturas que possam estar mais 

susceptíveis ao processo de rompimento, auxiliando no planejamento para a execução 

de obras a fim de impedir que esse processo se desenvolva.  
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1.2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

Os objetivos específicos compreendem: 

 Analisar as formas de classificação de barragens de rejeitos quanto ao Risco e 

Dano Potencial Associado, aplicadas atualmente, a fim de compreender todas as 

etapas envolvidas neste processo e reduzir sua subjetividade. 

 Avaliar os principais tipos e causas que levam ao rompimento de barragens de 

rejeitos de mineração, prever entre as estruturas analisadas aquelas que 

apresentem possíveis indícios de rompimento. 

 Utilizar o método de análise hierárquica do tipo multicritério (AHP) em 

conjunto às técnicas de brainstorming, para calcular os valores ponderais dos 

parâmetros associados ao risco e dano potencial. 

 Estabelecer quais barragens de rejeito necessitam de monitoramento contínuo e 

estudos mais específicos de acordo com a nova classificação proposta. 

 Comparar os resultados obtidos entre as tabelas de classificação existentes e a 

nova, proposta nesse trabalho. 

 

1.3 ESTRUTURAÇÃO DO DISSERTAÇÃO 

 

Este trabalho foi estruturado em 8 capítulos, descreve-se a seguir a sequência em que foi 

ordenada a dissertação e seus respectivos assuntos: 

 Capítulo 1: Contextualização do estudo e objetivos previstos;  

 Capítulo 2: Metodologia utilizada para a realização do estudo.  

 Capítulo 3: Revisão da bibliografia correlacionada aos temas de contorno para o 

desenvolvimento da metodologia. 

 Capítulo 4: Descrição particularizada dos aspectos gerais do meio físico da área 

de estudo;  

 Capítulo 5: Desenvolvimento sistematizado da metodologia proposta para o 

estudo.  

 Capítulo 6: Aplicação da metodologia do estudo no grupo de barragens 

selecionadas. 
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 Capítulo 7: Apresentação e discussão dos resultados obtidos ao longo do 

trabalho.  

 Capítulo 8: Apresentação das principais conclusões obtidas por meio da 

aplicação da metodologia proposta e sugestões para futuras pesquisas. 
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CAPÍTULO 2 
 

 

2 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Este capítulo apresenta uma breve explicação das etapas de desenvolvimento do 

trabalho, conforme a Figura 2.1 a seguir: 

 

 

Figura 2.1 – Organograma para metodologia da pesquisa. 

 

2.1 1ª ETAPA: ÁREA DE ESTUDO E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Na primeira etapa foram abordados os motivos e razões para escolha do Quadrilátero 

Ferrífero como a área de estudo, passando pelo entendimento do processo de mineração 

e análise dos métodos de alteamento das barragens destinadas à acumulação dos 

resíduos provenientes das etapas do processo de mineração. Ainda nessa fase, foram 

analisadas as legislações que as barragens de rejeito estão submetidas e os principais 
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tipos de acidentes correlacionados a esse tipo de estrutura. Por fim, tem-se a 

implantação das técnicas AHP e brainstorming, que em conjunto proporcionarão o 

desenvolvimento da pesquisa. 

 

2.2 2ª ETAPA:  COMPILAÇÃO DE DADOS E FUNDAMENTAÇÃO 

 

A segunda etapa traz uma abordagem detalhada da área de estudo e as fases para o 

desenvolvimento da metodologia AHP. Após a compilação dos dados disponibilizados 

pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) através do Banco de Declarações 

Ambientais (BDA) e a realização da dinâmica de brainstorming, foi possível aplicar a 

técnica AHP para determinar o peso de cada parâmetro utilizado na classificação do 

Risco e Dano Potencial Associado das barragens de rejeito de mineração. 

 

2.3 3ª ETAPA:  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Por fim, foram comparados os resultados obtidos entre a planilha atual de classificação 

de Risco e Dano Potencial Associado (DNPM, 2017) com a planilha modificada 

resultante do estudo. Os resultados obtidos foram satisfatórios, mostrando-se mais 

próximos à realidade do nível de risco proporcionado por essas estruturas atualmente.  
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CAPÍTULO 3 
 

 
3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 BARRAGENS DE REJEITOS E PROCESSO DE MINERAÇÃO 

 

O avanço das técnicas de extração mineral aliada à elevada demanda mundial pelo 

minério de ferro, tornou crescente a quantidade de rejeitos gerados no processo de 

mineração, sendo necessária a viabilização da disposição destes em barragens de 

contenção, seguindo as normas e diretrizes de segurança pertinentes. Devido às razões 

supracitadas, serão destacadas as etapas de beneficiamento do minério de ferro, bem 

como as estruturas responsáveis por armazenar os rejeitos produzidos nesse processo. 

Os resíduos provenientes do processo de beneficiamento do minério de ferro são 

denominados rejeitos, ou seja, elementos sem valor ou interesse econômico. O intuito 

do processo de beneficiamento é regularizar o tamanho dos fragmentos e remover os 

rejeitos, aumentando a qualidade do produto final (Espósito, 2000). 

O descarte e disposição dos rejeitos podem ser realizados em cavas exauridas, em 

pilhas, em minas subterrâneas, em barragens entre outros. De acordo com as 

características topográficas da região do Quadrilátero Ferrífero, centro desta pesquisa, a 

disposição via barragens de contenção é a forma mais comum utilizada pelas empresas 

mineradoras, além do fato dos rejeitos serem, na maioria das vezes, o material de 

construção utilizado para confecção dessas estruturas. 

Em virtude das consequências catastróficas, econômicas e ambientais, do rompimento 

de barragens de contenção de rejeitos, torna-se de extrema importância para as empresas 

mineradoras, o desenvolvimento e acompanhamento constante de estudos e inovações 

tecnológicas capazes de determinar os níveis reais de segurança oferecidos pelas 

barragens. Em relação às legislações voltadas à classificação dos riscos e danos 

ambientais, que podem ocorrer em caso de falha e colapso dessas estruturas, faz-se 

necessário o aprimoramento destas para melhor justificarem sua adoção. 
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3.1.1 ETAPAS DO PROCESSO DE MINERAÇÃO 

 

Segundo Chammas (1989) o processo de mineração pode ser definido com o conjunto 

de atividades relacionadas à extração econômica de bens minerais da crosta terrestre 

que, por meio dos processos de lavra e beneficiamento dos minérios, acarretam em 

grandes transformações ao meio ambiente. 

Os processos físicos e químicos ocorridos no beneficiamento dos minerais têm como 

objetivo promover a separação da parcela de valor econômico (minério) daquela com 

baixo valor agregado (rejeitos) (Albuquerque Filho, 2004). As etapas envolvidas no 

processo de mineração tais como, lavra, disposição de estéreis, beneficiamento, 

produtos finais e resíduos gerados são apresentadas no seguinte fluxograma para o 

minério de ferro, conforme Figura 3.1. 

 

 

Figura 3.1 – Fluxograma típico do processo de mineração de ferro (Albuquerque Filho, 

2004). 

As atividades de concentração realizam-se geralmente via forma úmida, sendo 

necessária a eliminação dessa parcela de água do concentrado até o final do processo. 

Estas operações são denominadas de desaguamento (espessamento e filtragem) e 

secagem. Deste modo, como produto final do beneficiamento do minério de ferro são 

gerados três subprodutos, sendo eles: um concentrado, um rejeito granular e um rejeito 

fino, apresentando diferentes características e disposição dentro da planta industrial. 
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3.1.2  ESTÉREIS 

 

Estéril é a denominação recebida pelo material formado por rochas e solos, sem valor 

comercial, resultante do próprio decapeamento da jazida. 

Segundo Espósito (2000), a disposição desses materiais, em sua grande maioria, é 

realizada por meio da utilização de pilhas de estéreis, que sendo projetadas e executadas 

dentro de conceitos geotécnicos, podem ser incorporadas ao meio ambiente compondo a 

paisagem. 

 

3.1.3  REJEITOS 

 

Rejeito de mineração é a terminologia utilizada para mencionar os resíduos originados 

do processo de beneficiamento de minérios. 

Os rejeitos apresentam características variáveis de acordo com o tipo de material e de 

seu tratamento durante o processo de beneficiamento. Portanto, podem ser finos 

(compostos por siltes e argilas) e depositados sob a forma de lama, ou podem ser 

granulares, apresentando granulometria mais grossa, formados por materiais não 

plásticos (areias) (Espósito, 2000). 

Os rejeitos finos recebem classificação granulométrica na faixa dos siltes e argilas, 

sendo geralmente depositados em barragens sob a forma de lama (polpa), pois 

apresentam elevado percentual de partículas em suspensão. As características desses 

materiais são a alta plasticidade e compressibilidade, tornando a sedimentação um 

processo bem lento (Fernandes, 2017). 

Os rejeitos denominados granulares normalmente apresentam alta permeabilidade e 

consequentemente baixa compressibilidade. Entre suas particularidades, pode-se citar 

que os parâmetros de resistência ao cisalhamento destes materiais encontram-se na faixa 

de 25 a 35° para o ângulo de atrito e coesão muita baixa ou nula, a densidade dos grãos 

(GS) apresenta valores elevados, com influência direta das partículas de minério de ferro 

remanescentes no rejeito. Assim sendo, os rejeitos granulares tendem a apresentar 

rápida consolidação com liberação imediata da água da polpa, além de garantir boa 
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capacidade de suporte aos equipamentos de terraplenagem utilizados na sua 

manipulação. As características favoráveis, quanto à resistência e condutividade 

hidráulica, associado à grande volume disponível desse tipo de rejeito, têm justificado a 

sua utilização como material de construção nos próprios alteamentos das estruturas de 

contenção de resíduos em superfície (pilhas e barragens) (Albuquerque Filho, 2004). 

Vale ressaltar que, faz-se necessário o contínuo desenvolvimento de pesquisas sobre a 

utilização dos rejeitos como material de construção de barragens, devido a fatores 

condicionantes geralmente correlacionados a estes, tais como, susceptibilidade à 

liquefação, dificuldade de compactação e erosão interna (piping). 

 

3.1.4  BARRAGENS DE CONTENÇÃO DE REJEITOS 

 

As barragens de contenção de rejeitos são estruturas utilizadas com a finalidade de 

conter os resíduos sólidos e água proveniente do processo de beneficiamento do 

minério. Normalmente como formas de construção são utilizados diques de partida 

constituídos de terra compactada ou enrocamento, sendo a forma de disposição mais 

comum e largamente utilizada pelas empresas mineradoras no Quadrilátero Ferrífero. 

Entre as vantagens da implantação e utilização das barragens de rejeitos pode-se citar a 

redução dos custos envolvidos na construção, pois são utilizados os próprios rejeitos 

resultantes do processo de beneficiamento, os alteamentos são executados de acordo 

com a necessidade de armazenamento e a otimização do processo construtivo decorre de 

experiências anteriores largamente difundidas mundialmente. 

De acordo com Ribeiro (2000), em relação ao procedimento construtivo, o lançamento 

de material (rejeito) de forma quase aleatória, sem estabelecimento de controle das 

variáveis que influenciam o processo de deposição, podem se tornar condicionantes 

negativos dessa alternativa de construção. 

No intuito de elevar o nível de segurança das barragens que utilizam o rejeito como 

material de construção, a separação das frações grossa e fina (ciclonagem), a instalação 

de drenos e filtros internos, a proteção superficial dos taludes contra a ação erosiva, a 

execução de processos de compactação primária com intuito de aumentar a densidade 
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relativa e a resistência à erosão interna (piping), representam algumas medidas de 

segurança a serem adotadas (Klohn, 1981). 

A utilização de hidrociclones, dispositivos que tem por objetivo promover a separação 

granulométrica dos rejeitos de mesma densidade (Figura 3.2), produz por meio da ação 

da força centrífuga o movimento relativo das partículas mais grossas (underflow) e mais 

finas (overflow) permitindo sua separação dentro do ciclone. A parcela com 

granulometria fina que representa a parcela sólida da lama é lançada no interior do 

reservatório. Já as partículas mais granulares com características de resistência ao 

cisalhamento e condutividade hidráulica elevada, são lançadas nas áreas próximas à 

crista do barramento, onde poderão ser utilizadas como material de construção nos 

alteamentos posteriores (Albuquerque Filho, 2004). 

 

Figura 3.2 – Conjunto hidrociclones (Albuquerque Filho, 2004). 

 

3.2 ALTEAMENTOS EM BARRAGENS DE CONTENÇÃO DE REJEITOS 

 

De acordo com a Norma Brasileira 13.028/2006 (ABNT, 2006), referente à elaboração e 

apresentação de projeto de barragens para disposição de rejeitos, contenção de 

sedimentos e reservação de água, os alteamentos dessas estruturas são definidos como, 

quaisquer incrementos de altura do maciço de barragens, a partir de um maciço inicial 

existente, projetados e construídos para aumento de capacidade volumétrica, elevação 

de lâmina de água, aumento de altura de amortecimento de cheias, ou outro motivo, 

tornando necessário ou desejável tal procedimento. A Tabela 3.1 a seguir, descreve os 

principais métodos de construção bem como suas vantagens e desvantagens.
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Tabela 3.1 - Descrições dos tipos de métodos de construção e operação em barragens de mineração (modificado Almeida, 2018). 

Método Características Modelo Vantagens Desvantagens 

 

 

Montante 

  início de construção dado por um 

dique de inicial/partida; 

  estruturada com aterro compactado 

ou enrocamento; 

  alteamentos realizados a montante 

do dique de partida. 

 

 
Fonte: Albuquerque Filho (2004) 

  facilidade de construção; 

  custo para construção 

relativamente baixo; 

  o próprio rejeito serve de 

fundação para os próximos diques. 

 susceptibilida

de a erosão interna; 

  liquefação; 

  baixa 

segurança. 

 

 

 

 

 

Jusante 

  possui um caráter mais 

conservador; 

  estrutura inicial se desenvolve a 

partir de um dique primário; 

  alteamento realizados à jusante do 

dique de partida; 

  processo de construção, ampliação, 

e alteamentos ocorrem de forma 

independente da disposição do rejeito. 

 

 

 

Fonte: Albuquerque Filho (2004) 

  inexistência de restrições para 

a altura final da estrutura; 

  melhor controle do lençol 

freático e do nível d'água; 

  método de construção e 

operação dão melhores condições de 

estabilidade para as estruturas; 

  drenagem interna pode ser 

instalada durante qualquer etapa de 

expansão; 

  os alteamentos da barragem 

podem ser construídos com o próprio 

rejeito. 

  a grande 

quantidade de material 

necessário para a 

estrutura de aterro; 

  altos custos 

dispendiosos. 

 

 

 

 

Linha de 

centro 

  estrutura inicial se desenvolve a 

partir de um dique de partida; 

  estrutura física se aproxima do 

método à jusante; 

  é lançado de modo periférico à sua 

crista, formando a praia de deposição; 

  alteamentos são feitos com material 

argiloso sobre a divisa do talude à jusante do 

maciço de partida e da praia de rejeitos. 

 

 
Fonte: Albuquerque Filho (2004) 

 

 material argiloso pode ser 

oriundo de decapeamento da mina, 

estéril ou empréstimo. 

 

  os 

alteamentos da 

barragem não podem 

ser construídos com o 

próprio rejeito 

  logística e 

custo para transporte 

de material argiloso 
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3.3 PRINCIPAIS TIPOS DE FALHAS EM BARRAGENS 

 

Em pesquisa realizada pelo Departamento de Engenharia de Minas e de Petróleo da 

Escola Politécnica da USP, foi identificado que 71,1% dos casos de acidentes em 

barragens de contenção rejeitos de minérios têm como principais causas a liquefação e o 

piping, segundo o autor da pesquisa, o engenheiro Fernando Ivan Vásquez Arnez. 

 

De acordo com Arnez (2000), o estudo foi baseado em uma análise estatística de 45 

casos de acidentes ocorridos em todo o mundo, sendo identificado que esses acidentes 

ocorrem pela infiltração de líquidos no maciço da barragem que não são controlados 

pela mineradora, seja durante a construção, no funcionamento da barragem ou na fase 

de abandono. O problema se agrava em barragens de rejeitos construídas pelo método 

de alteamento para montante, pois apresentam sérios problemas relacionados aos 

aspectos construtivos e de segurança. 

 

3.3.1 EROSÃO INTERNA 

 

A erosão interna, também conhecida como piping, é uma das principais causas de 

ruptura em barragens, especialmente em estruturas construídas com núcleo de terra. 

Esse processo erosivo ocorre quando as partículas de solo, do maciço ou da fundação da 

barragem, são carreadas pelo fluxo de percolação existente. O carreamento de partículas    

tem início no ponto de saída do fluxo que percola pelo maciço, ocasionando uma erosão 

regressiva, ou seja, do talude de jusante para montante, sendo formado um “tubo”, por 

meio do qual o fluxo é contínuo (Pimenta Filho, 2013).  

O fenômeno da erosão interna ocasiona a desestabilização do equilíbrio de forças na 

matriz do solo. As forças de atrito que tendem a arrastar as partículas, geradas pela 

percolação da água, tornam-se maiores do que aquelas que resistem ao movimento, 

causando o desequilíbrio. Destaca-se que o gradiente hidráulico tem uma relação direta 

com a intensidade dessa força de atrito. O processo de erosão interna em barragens pode 

ocorrer por meio do aterro, da fundação ou do aterro para a fundação (Silva, 2016).  
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A Figura 3.3 a seguir, ilustra os efeitos da erosão interna no talude de jusante do Dique 

1 da Barragem de Fundão em 13 de abril de 2009. Foram observadas grandes vazões de 

surgências contendo material fino no talude de jusante acima do dreno de fundo 

principal, uma condição sintomática do processo de piping ou erosão interna. 

 

 

Figura 3.3 - Efeitos da erosão interna no talude de jusante do Dique 1 – Barragem de 

Fundão. Fonte: Relatório sobre as Causas Imediatas da Ruptura da Barragem de Fundão 

(2016). 

De acordo com o ICOLD (2017) e Fell et al. (1999), o processo de erosão interna 

também pode ser dividido em quatro fases de desenvolvimento sendo iniciação, 

continuação, progressão e finalmente o colapso da estrutura geotécnica, como 

apresentados na Figura 3.4. 
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(a) Erosão interna através do aterro de uma barragem, iniciada devido à erosão 

regressiva e erosão por vazamento concentrado, respectivamente. 

 

 

(b) Erosão interna através da fundação de uma barragem, iniciada a partir do processo 

de erosão regressiva com piping. 

 

(c) Erosão interna do aterro para fundação de uma barragem iniciada a partir do 

processo de erosão regressiva com piping. 

 

Figura 3.4 – Modelos conceituais do processo de colapso por erosão interna (ICOLD, 

2017; Fell et al., 1999). 
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3.3.2 LIQUEFAÇÃO 

  

De acordo com Pereira (2005) a liquefação pode ser entendida como uma ação de levar 

qualquer substância de seu estado natural ao estado fluido e, no caso dos solos, do 

estado sólido para o estado liquefeito. Para tal, impõe-se um dado acréscimo da 

poropressão em acompanhamento a redução das tensões efetivas, assim, ocorre esta 

transformação por meio de uma brusca aplicação de determinada carga, sendo de 

origem estática ou dinâmica. 

Segundo Freire Neto (2009) o processo de ruptura, em campo, associado à liquefação é 

caracterizado por deslocamentos rápidos de grande extensão, ocasionado por um gatilho 

estático ou dinâmico. A massa de solo flui, espalhando-se até as tensões cisalhantes 

atuantes se tornarem tão limitadas quanto à reduzida resistência ao cisalhamento 

disponível. 

Entre as situações para ocorrência de liquefação, as de origem dinâmica podem ser                      

exemplificadas por eventos como terremotos, já as de origem estática têm como ações 

iniciadoras sobrecargas, aumento repentino da superfície freática, elevada precipitação 

pluviométrica entre outras (Almeida et al., 2010).                      

O fenômeno da liquefação pode ser associado a solos que apresentem tendência à 

contração (redução de volume) durante o cisalhamento. Os solos dilatantes, ou seja, 

aqueles que experimentam acréscimos de volume durante a ação cisalhante, não 

apresentam susceptibilidade à liquefação, tal fato justifica-se pelo fato de que a 

resistência ao cisalhamento não-drenada é maior do que a resistência drenada (Poulos et 

al., 1985 apud Pereira, 2005). 

Segundo Pereira (2005) alguns autores correlacionam o fenômeno também aos solos 

dilatantes. A liquefação cíclica, relacionada ao comportamento de materiais granulares 

dilatantes durante solicitações cíclicas e a chamada liquefação efetiva (verdadeira), 

relacionada a uma redução substancial da resistência ao cisalhamento de materiais 

granulares, fofos e saturados, são fenômenos distintos formalizados por Casagrande, ou 

seja, a redução da resistência ao cisalhamento pode ser induzida pelo desenvolvimento 

de poropressões elevadas, oriundas de grandes incrementos monotônicos 

(carregamentos estáticos) ou por eventos dinâmicos. 
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O processo da liquefação em materiais de natureza granular apresenta a sequência geral 

conforme a Figura 3.5, demonstrando que a perda crescente do atrito entre partículas 

(maior parcela de resistência) durante o fenômeno é a causa primária da perda da 

resistência ao cisalhamento. Pereira (2005) exemplifica e caracteriza o processo pelas 

seguintes etapas: 

 

Figura 3.5 – Sequência geral do processo da liquefação (Pereira, 2005). 

 Na figura 3.5 a - tem-se um solo granular fofo e saturado, caracterizando a 

mudança brusca da estrutura sob carregamentos (estáticos ou dinâmicos) muito 

rápidos, tendem a formar um arranjo mais compacto entre as partículas. 

 Na figura 3.5 b - representa que a água intersticial, sem tempo de ser drenada, 

fica confinada sob elevadas pressões, não permitindo, assim, a aproximação das 

partículas sólidas, reduzindo as tensões de contato e, consequentemente, o atrito 

entre as partículas e a resistência do solo. 

 Na figura 3.5 c - Em condição limite, as poropressões tornam-se tão elevadas 

que ocorre uma enorme perda do contato entre as partículas do solo que, 

ficando com uma resistência muito baixa, passa a se comportar como um fluido 

viscoso, resultando no fenômeno da liquefação e na ruptura do solo. 

 

Vale ressaltar que, o comportamento típico das poropressões geradas durante o evento 

da liquefação, é indicado em termos de magnitude, pela altura da coluna d’água 

representada no lado direito das figuras 3.5 b e 3.5 c. 
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3.3.3 GALGAMENTO 

 

Um dos mecanismos de ruptura em barragens, notavelmente em estruturas construídas 

com núcleo de terra é o Galgamento. Esse evento ocorre quando o vertedouro não tem 

capacidade suficiente frente a uma cheia de projeto e a água verte sobre a crista da 

barragem, iniciando-se a erosão do talude de jusante da estrutura, que pode resultar na 

formação da brecha de ruptura de forma regressiva e ruptura global do barramento 

(Ávila et al., 2017), conforme Figura 3.6 a seguir. 

 

 

Figura 3.6 – Galgamento em barragem de terra. Fonte: II Seminário de Gestão de 

Riscos e Segurança de Barragens de Rejeito (Ávila et al., 2017). 

De acordo com Ávila et al.(2017), entre as causas de ocorrência do galgamento em 

estruturas de contenção de rejeitos, destacam-se: 
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 Má operação do reservatório e do vertedouro durante a ocorrência de uma cheia 

de projeto; 

 Conformação da praia de rejeitos fora dos limites especificados em projeto ou 

lançamento inadequado de rejeitos no reservatório, gerando a redução do 

volume livre para laminação de cheias. 

 Ocasião de uma cheia extraordinária, para o qual o vertedouro não tenha 

capacidade hidráulica. 

 Deformação excessiva do maciço, com recalque da crista. 

 Formação de uma onda induzida dentro do reservatório. 

 

A Figura 3.7 retrata a sequência erosiva provocada pelo galgamento em barragens de 

material coesivo com elementos granulares. 

 

Figura: 3.7 – Sequência erosiva devido ao galgamento em barragens de material 

coesivo com elementos granulares (Powledge et al,. 1988 apud Perini, 2009). 

 

3.4  ACIDENTES CORRELACIONADOS À BARRAGENS DE CONTENÇÃO 

DE REJEITOS DE MINERAÇÃO 

 

Nos últimos anos, acidentes envolvendo barragens de rejeitos de mineração tornaram-se 

recorrentes. Entre as causas que levam essas estruturas ao colapso estão as condições 
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inadequadas de operação, instrumentação e monitoramento. A ineficiência de 

investigações de campo associada à falta de manutenção adequada e a inércia das 

empresas de mineração em relação ao conhecimento do real estado de suas barragens 

acarretam em falhas dessas estruturas, que na grande maioria dos casos acarretam 

consequências lastimáveis em caráter social, econômico e ambiental. 

 

3.4.1  MINERAÇÃO RIO VERDE / NOVA LIMA (MG)  

 

No dia 22 de junho de 2001, ocorreu a ruptura da estrutura denominada “Barragem da 

cava C-1”, da mineração Rio Verde. O rompimento da barragem de rejeitos de minério 

de ferro matou cinco operários, destruiu a principal via de acesso e soterrou parte da 

localidade de São Sebastião das Águas Claras, no distrito de Macacos, em Nova Lima, 

na região metropolitana de Belo Horizonte (MG). Cinco pessoas morreram e 79 

hectares de Mata Atlântica foram devastados. Cerca de 600 mil m³ de rejeitos atingiu o 

córrego Taquaras e 30 hectares de uma área de proteção ambiental na região. 

A FEAM coordenou um grupo de trabalho para determinar as causas correlacionadas ao 

acidente. De acordo a equipe foram obtidas as seguintes conclusões:  dique alteado a 

uma cota acima do previsto em projeto; inclinação muito acentuada dos taludes do 

dique; problemas na implantação do projeto como falta de investigação geotécnica, 

elaboração de projetos, construção controlada e monitoramento; lançamento inadequado 

de rejeitos, o qual formou um lago junto ao corpo da estrutura. Esse conjunto de fatores 

geraram uma condição de instabilidade que culminou no rompimento da seção de maior 

altura (Pedrosa, 2017). 

 

3.4.2 BARRAGEM SÃO FRANCISCO / MINERADORA RIO POMBA 

CATAGUASES  

 

Em 10 de janeiro de 2007, ocorreu o rompimento da barragem de rejeitos de lavras de 

bauxita da Empresa Rio Pomba Cataguases, estabelecida no município de Miraí (MG). 

Com o acidente, foram lançados cerca de 2 milhões de m³ de rejeito no rio Fubá, além 
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de afetar os municípios de Muriaé e Patrocínio de Muriaé, também na Zona da Mata 

mineira, Laje de Muriaé e Itaperuna, no Rio de Janeiro. Não houveram casos de óbito 

registrados em razão do acidente. 

A lama causou diversos prejuízos econômicos e ambientais, entre eles: inutilização de 

áreas agrícolas e pastagens, morte de peixes, suspensão do abastecimento de água e 

mais de 6 mil moradores das cidades de Miraí e Patrocínio do Muriaé ficaram 

desalojados, conforme ilustram as Figuras 3.8 e 3.9. 

Com o objetivo de esclarecer as possíveis causas do rompimento do maciço, a Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM) contratou o consultor especialista em barragens, 

Joaquim Pimenta de Ávila, que realizou vistorias no local e solicitou um levantamento 

topográfico da crista da barragem. De acordo com o consultor,  

“[...] a provável causa do rompimento era o desnível da crista da barragem, 

junto à ombreira direita, onde havia uma estrada de acesso ao local. Joaquim 

Pimenta explica que o vertedouro de emergência existente na ombreira direita 

da Barragem São Francisco (BSF) não possuía um revestimento adequado à 

passagem do fluxo de água. Consequentemente, a parede lateral de terra, 

próxima à estrada, não resistiu às precipitações intensas do período, 

resultando na sua ruptura” (Relatório sobre o rompimento FEAM, 2007). 

 

 

 

Figura 3.8 – Rompimento da Barragem da Rio Pomba Mineração Cataguases, 2007 

(Duarte, 2008). 
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Figura 3.9 – Impactos de rompimento em barragem no município de Miraí-MG (Duarte, 

2008). 

 

3.4.3  BARRAGEM B1 / HERCULANO MINERAÇÃO  

 

No dia 10 de setembro de 2014, ocorreu o rompimento da Barragem de contenção de 

rejeitos B1 da Mineração Herculano, no município de Itabirito/MG, sendo identificadas 

três vítimas fatais.  

De acordo com o Inventário de Barragens FEAM 2014, 

“[...] foi descrito no Auto de Fiscalização nº 54.928 lavrado no dia 

10/09/2014 e conforme informações apuradas no local que o rompimento da 

Barragem B1 provocou comprometimento do talude de jusante da Barragem 

B2 e todo o material das duas barragens causaram o assoreamento da 

Barragem B3. Ambas as estruturas encontravam-se à jusante da Barragem B1 

(Inventário de Barragens FEAM, 2014, p.37)”. 

Por meio da Figura 3.10 tem-se visão do volume de material que cedeu, proveniente do 

movimento de massa da ombreira direita da Barragem B1. 
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Figura 3.10 – Movimento de massa da ombreira direita da Barragem B1. Fonte: 

Inventário de Barragens (FEAM, 2014). 

  

Em julho de 2015, durante fiscalizações da FEAM, foram identificados novos 

problemas na estrutura remanescente de B1, entre eles pontos de surgência que aflorava 

no canal de descida da brecha formada pela ruptura da estrutura, além da identificação 

de pontos de saturação em taludes no sentido da ombreira esquerda. Devido aos fatores 

de risco identificados houve um comunicado formal da empresa sobre o novo risco de 

ruptura da estrutura remanescente da Barragem B1.  

 

3.4.4  BARRAGEM DO FUNDÃO / SAMARCO MINERAÇÃO S.A. 

 

No dia 05 de novembro de 2015 a mineradora Samarco anunciou que havia ocorrido o 

rompimento da Barragem de Fundão, localizada no distrito de Bento Rodrigues, 

município de Mariana. O evento provocou a morte de 19 pessoas, destruiu a vegetação 

nativa, além de poluir a bacia do Rio Doce, sendo classificado como um dos maiores 

desastres ambientais do Brasil. A Figura 3.11 apresenta a disposição das barragens 

operadas pela empresa. 
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Figura 3.11: Disposição das barragens da SAMARCO. Fonte: Inventário de Barragens 

(FEAM, 2016). 

 

A Barragem do Fundão apresentava altura de 110 metros e o volume do reservatório de 

54.296.000 m³, sendo classificada como estrutura classe III, caracterizada pelo alto 

potencial de dano ambiental, de acordo com critérios estabelecidos na Deliberação 

Normativa nº 87/2005 (COPAM, 2005).  

 

“[...] O rompimento da Barragem do Fundão causou efeito em cadeia, 

provocando o galgamento da Barragem Santarém que acumulava água. Dessa 

forma, quando o material contido na barragem rompida chegou a essa 

barragem, a água ali contida diluiu ainda mais o rejeito o que provocou 

aumento da velocidade da lama, causando grande dano ao meio ambiente. A 

Barragem Santarém, implantada no vale do córrego de mesmo nome, 

concebida para armazenamento de rejeito e água, localiza-se a jusante das 

Barragens Germano e Fundão. Encontrava-se com 33,1 metros de altura do 

maciço e 0,76 x 106 m³ de volume, por ocasião do acidente, segundo dados 

do BDA e do Relatório de Auditoria da estrutura de 2015. A onda de rejeitos 

galgou o barramento de Santarém erodindo severamente o talude de jusante, 

descalçando o pé do talude e comprometendo a saída do dreno interno e a 

própria estabilidade do maciço” (Inventário de Barragens FEAM, 2015, 

p.49). 
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De acordo com o Relatório sobre as Causas Imediatas da Ruptura da Barragem de 

Fundão, apresentado em agosto de 2016,  

 

“[...] a ruptura da Barragem de Rejeitos de Fundão por deslizamento fluido 

provocado por liquefação foi consequência de uma cadeia de eventos e 

condições. Uma mudança no projeto provocou um aumento na saturação que 

introduziu o potencial para liquefação. Como resultado de vários 

desenvolvimentos, lamas moles chegaram até áreas não previstas na ombreira 

esquerda da barragem e o alinhamento do aterro foi recuado de seu local 

originalmente planejado. Como resultado deste recuo, havia lama sob o aterro 

que foi submetida à carga imposta pelo alteamento. Isto iniciou um 

mecanismo de extrusão da lama e separação das areias à medida que 

aumentava a altura do aterro. Com apenas um pequeno incremento adicional 

de carga produzida pelos tremores de terra, o desencadeamento da liquefação 

foi acelerado e o deslizamento fluido iniciado” (Relatório sobre as Causas 

Imediatas da Ruptura da Barragem de Fundão/Comitê de Especialistas para 

Análise da Ruptura da Barragem de Rejeitos de Fundão, 2016, p.3). 

 

Na Figura 3.12 verifica-se a onda de lama proveniente da ruptura da barragem. 

 

Figura 3.12: Barragem de Fundão após o rompimento. Fonte: Inventário de Barragens 

(FEAM, 2016). 

O distrito de Bento Rodrigues, localizado a jusante da barragem, foi gravemente 

atingido pela onda de rejeitos proveniente do rompimento de Fundão, sendo classificado 
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pela defesa civil como nível IV, isto é, “desastre de porte muito grande”, visto que os 

danos causados são consideráveis e as perdas muito relevantes, conforme Figura 3.13 a 

seguir. 

 

Figura 3.13: Distrito de Bento Rodrigues atingido pela lama de rejeitos da Barragem de 

Fundão. Fonte: Inventário de Barragens (FEAM, 2016). 

 

3.5 EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO DE BARRAGENS 

 

3.5.1  CONTEXTO NACIONAL 

 

3.5.1.1 LEI Nº 8.876/1994 (BRASIL, 1994) 

 

Em 2 de maio de 1994, a Lei 8.876 criou o Departamento Nacional de Produção 

Mineral, tendo como finalidade promover o planejamento e o fomento da exploração e 

do aproveitamento dos recursos minerais, e superintender as pesquisas geológicas, 

minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e fiscalizar o exercício 

das atividades de mineração em todo território nacional. Em acordo com sua 

competência, foram determinadas algumas diretrizes principais tais como: 
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 Formular e propor diretrizes para a orientação da política mineral; 

 Fomentar a produção mineral e estimular o uso racional e eficiente dos recursos 

minerais. 

 Fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercialização dos bens 

minerais, podendo realizar vistorias, autuar infratores e impor sanções cabíveis. 

 Implantar e gerenciar bancos de dados para subsidiar as ações de política 

mineral necessárias ao planejamento governamental. 

 

3.5.1.2 LEI N° 9.433/1997 (BRASIL, 1997) 

 

A Lei N° 9.433/1997 de 8 de janeiro de 1997 teve como enfoque a criação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, gerando o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos e regulamentando o Inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal. 

O artigo 32° da Lei supracitada cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, tendo como parte integrante o Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH). De acordo com o artigo 35° em sequência, entre as competências do CNRH, 

citam-se: 

 Deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas 

repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados; 

 Aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e 

estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos; 

 Estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos 

e para a cobrança por seu uso. 

 Zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens 

(PNSB);  

 Apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, 

recomendações para melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo 

ao Congresso Nacional.  
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3.5.1.3 LEI N° 9.984/2000 (BRASIL, 2000) 

 

A criação da Agência Nacional de Águas pela Lei 9.984 de 17 de julho de 2000, gera 

uma entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de 

coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, além da 

determinação de outras providências.   

Traz em seu artigo 2° que compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 

promover a articulação dos planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores 

usuários elaborados pelas entidades que integram o Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos e formular a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos termos 

da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

Em seu artigo 4° estabelece como diretriz a coordenação e elaboração do Relatório de 

Segurança de Barragens e encaminhá-lo, anualmente, ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (CNRH), de forma consolidada. 

3.5.1.4 LEI N°12.334/2010 (BRASIL, 2010) 

No Contexto Nacional, referente à Segurança de Barragens a Lei N°12.334/2010 que 

estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e cria o Sistema 

Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB). Esta Lei aplica-se a 

barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou 

temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais.  

A lei supracitada estabelece algumas definições, como seguem:  

I - Barragem: qualquer estrutura em um curso permanente ou temporário de água para 

fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e 

sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas;  

II - Reservatório: acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de mistura 

de líquidos e sólidos;  

III - segurança de barragem: condição que vise a manter a sua integridade estrutural e 

operacional e a preservação da vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente;  
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IV - Empreendedor: agente privado ou governamental com direito real sobre as terras 

onde se localizam a barragem e o reservatório ou que explore a barragem para benefício 

próprio ou da coletividade;  

V - Órgão fiscalizador: autoridade do poder público responsável pelas ações de 

fiscalização da segurança da barragem de sua competência;  

VI - Gestão de risco: ações de caráter normativo, bem como aplicação de medidas para 

prevenção, controle e mitigação de riscos;  

VII - Dano Potencial Associado à barragem: dano que pode ocorrer devido a 

rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento de uma barragem.  

Como objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), são 

pontuados:  

I - Garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a reduzir a 

possibilidade de acidente e suas consequências;  

II - Regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de planejamento, 

projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, desativação 

e de usos futuros de barragens em todo o território nacional;  

III - Promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 

empregadas pelos responsáveis por barragens;  

IV - Criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens pelo poder 

público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações de segurança;  

V - Coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de barragens 

pelos governos;  

VI - Estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação da 

adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público;  

VII - Fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  
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A Lei N°12.334/2010 (BRASIL, 2010) também estabelece que as barragens serão 

classificadas por categorias de risco, dano potencial associado e pelo seu volume, a 

partir dos critérios determinados pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH). 

3.5.1.5 CNRH e Resolução N° 143, de 10 de julho de 2012 

 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH estabelece critérios gerais de 

classificação de barragens por categoria de risco, dano potencial associado e pelo 

volume do reservatório, em atendimento à Lei n° 12.334/2010 (BRASIL, 2010). 

A classificação das barragens quanto à categoria de risco varia de acordo com aspectos 

da própria barragem, que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de acidente, 

levando-se em conta os seguintes critérios gerais:  

I - Características técnicas: a) altura do barramento; b) comprimento do coroamento da 

barragem; c) tipo de barragem quanto ao material de construção; d) tipo de fundação da 

barragem; e) idade da barragem; f) tempo de recorrência da vazão de projeto do 

vertedouro;  

II - Estado de conservação da barragem: a) confiabilidade das estruturas extravasoras; b) 

confiabilidade das estruturas de captação; c) eclusa; d) percolação; e) deformações e 

recalques; f) deterioração dos taludes.  

III - Plano de Segurança da Barragem: a) existência de documentação de projeto; b) 

estrutura organizacional e qualificação dos profissionais da equipe técnica de segurança 

da barragem; c) procedimentos de inspeções de segurança e de monitoramento; d) regra 

operacional dos dispositivos de descarga da barragem; e e) relatórios de inspeção de 

segurança com análise e interpretação. 

Em relação ao dano potencial associado na área afetada, os critérios gerais a serem 

utilizados para classificação são:  

I - Existência de população a jusante com potencial de perda de vidas humanas;  

II - Existência de unidades habitacionais ou equipamentos urbanos ou comunitários;  

III - Existência de infraestrutura ou serviços;  
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IV - Existência de equipamentos de serviços públicos essenciais;  

V - Existência de áreas protegidas definidas em legislação;  

VI - Natureza dos rejeitos ou resíduos armazenados;  

VII – Volume. 

A classificação quanto ao volume do reservatório de barragens para disposição de 

rejeito mineral e/ou resíduo industrial é determinado como segue: 

I - Muito pequeno: reservatório com volume total inferior ou igual a 500 mil metros 

cúbicos; II - pequena: reservatório com volume total superior a 500 mil metros cúbicos 

e inferior ou igual a 5 milhões de metros cúbicos; 

III - Média: reservatório com volume total superior a 5 milhões de metros cúbicos e 

inferior ou igual a 25 milhões de metros cúbicos;  

IV - Grande: reservatório com volume total superior a 25 milhões e inferior ou igual a 

50 milhões de metros cúbicos;  

V - Muito grande: reservatório com volume total superior a 50 milhões de metros 

cúbicos. 

O CNRH promove a classificação das barragens para disposição de rejeitos por 

categoria de risco por meio de tabelas de valores, como seguem: 

Tabela 3.2: Classificação de barragens para disposição de resíduos e rejeitos (CNRH, 

2012). 
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Continuação da Tabela 3.2. 
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Continuação da Tabela 3.2. 
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Continuação da Tabela 3.2. 
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Continuação da Tabela 3.2. 

 

 

 

3.5.1.6 – PORTARIA Nº 70.389/2017 (DNPM, 2017) 

 

A portaria do DNPM N° 70.389 de 17 de maio de 2017, produziu o Cadastro Nacional 

de Barragens de Mineração, o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens 
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de Mineração e estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação 

dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de 

Segurança da Barragem, das Inspeções de Segurança Regular e Especial, da Revisão 

Periódica de Segurança de Barragem e do Plano de Ação de Emergência para Barragens 

de Mineração, conforme artigos 8°, 9°, 10°, 11° e 12° da Lei n° 12.334 de 20 de 

setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens - 

PNSB. 

Os dispositivos desta Portaria aplicam-se às Barragens de Mineração abrangidas pela 

Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), isto é, que, de acordo com o 

parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 12.334/2010 (BRASIL, 2010), apresente pelo 

menos uma das seguintes características:  

I - Altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou igual a 

15m (quinze metros);  

II - Capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de 

metros cúbicos);  

III - Reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 

aplicáveis; 

IV - Categoria de dano potencial associado, médio ou alto. 

O artigo 2º para efeito desta Portaria considera: 

 Categoria de Risco - CRI: classificação da barragem de acordo com os 

aspectos que possam influenciar na possibilidade de ocorrência de acidente, 

levando-se em conta as características técnicas, o estado de conservação e o 

Plano de Segurança da Barragem; 

 Dano Potencial Associado - DPA: dano que pode ocorrer devido ao 

rompimento ou mau funcionamento de uma barragem, independentemente da 

sua probabilidade de ocorrência, a ser graduado de acordo com as perdas de 

vidas humanas, impactos sociais, econômicos e ambientais; 

 Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração - PAEBM: 

documento técnico e de fácil entendimento elaborado pelo empreendedor, no 

qual estão identificadas as situações de emergência em potencial da barragem, 
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estabelecidas as ações a serem executadas nesses casos e definidos os agentes a 

serem notificados, com o objetivo de minimizar danos e perdas de vida; 

 Plano de Segurança de Barragem - PSB: instrumento da Política Nacional de 

Segurança de Barragens de elaboração e implementação obrigatória pelo 

empreendedor, composto, no mínimo, pelos elementos indicados na Tabela 3.3; 

Tabela 3.3 - Estrutura e Conteúdo Mínimo do Plano de Segurança da Barragem. 

 

. 
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Continuação Tabela 3.3. 
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Continuação Tabela 3.3. 

 

Da Periodicidade da Revisão Periódica de Segurança de Barragem, o artigo 15° 

estabelece que a periodicidade máxima da RPSB será definida em função do DPA, 

sendo: I. DPA alto: a cada 3 (três) anos; II. DPA médio: a cada 5 (cinco) anos; e III. 

DPA baixo: a cada 7 (sete) anos. 

A Tabela 3.4 é utilizada atualmente para classificação de barragens de rejeito de 

mineração quanto à Categoria de Risco e ao Dano Potencial Associado, de acordo com 

a portaria N° 70.389/2017 (DNPM, 2017), que utilizou como base a planilha do CNRH 

(2012). As modificações realizadas na planilha de classificação serão destacadas 

conforme Tabela 3.4 a seguir. 

Tabela 3.4: Classificação de barragens para disposição de resíduos e rejeitos (DNPM, 

2017). 
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Continuação Tabela 3.4. 
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Continuação Tabela 3.4. 
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Continuação Tabela 3.4. 
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Continuação Tabela 3.4. 
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Continuação Tabela 3.4. 

 

 

3.5.1.7 LEI N° 13.575/2017 (BRASIL, 2017) 

 

A Lei Nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017 cria a Agência Nacional de Mineração 

(ANM) e extingue o DNPM. A ANM terá como finalidade promover a gestão dos 

recursos minerais da União, bem como a regulação e a fiscalização das atividades para o 

aproveitamento dos recursos minerais no país, competindo-lhe como principais 

orientações e diretrizes: 

 Implementar a política nacional para as atividades de mineração; 

 Estabelecer normas e padrões para o aproveitamento dos recursos minerais, 

observadas as políticas de planejamento setorial definidas pelo Ministério de 

Minas e Energia e as melhores práticas da indústria de mineração;  

 Regulamentar os processos administrativos sob sua competência, notadamente 

os relacionados com a outorga de títulos minerários, com a fiscalização de 

atividades de mineração e aplicação de sanções;  

 Fiscalizar a atividade de mineração, podendo realizar vistorias, notificar, autuar 

infratores, adotar medidas acautelatórias como de interdição e paralisação, impor 

as sanções cabíveis, firmar termo de ajustamento de conduta, constituir e cobrar 
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os créditos delas decorrentes, bem como comunicar aos órgãos competentes a 

eventual ocorrência de infração, quando for o caso;  

 

3.5.2  CONTEXTO ESTADUAL  

 

A Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM é um dos órgãos seccionais de apoio 

do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM e atua vinculado à Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD.  

Esse órgão estadual tem por finalidade executar a  política  de proteção,  conservação e 

melhoria da qualidade ambiental,  no  que concerne à gestão do ar, do solo e dos 

resíduos sólidos, bem  como a  prevenção  e a correção da poluição ou da degradação  

ambiental provocada  pelas atividades industriais, minerárias  e  de  infraestrutura,  

promover  e realizar ações, projetos  e  programas  de pesquisa  para  o  

desenvolvimento de tecnologias ambientais,  e apoiar   tecnicamente  as  instituições  

do  Sistema Estadual de Meio Ambiente – SISEMA, visando à preservação e melhoria 

da qualidade ambiental do Estado.  

 

3.5.2.1 DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 62/2002 (COPAM, 2002) 

 

No contexto estadual, o Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, aprovou a 

Deliberação Normativa n° 62 em 17 de dezembro de 2002, que dispõe sobre critérios de 

classificação de barragens de contenção de rejeitos, de resíduos e de reservatório de 

água em empreendimentos industriais e de mineração no Estado de Minas Gerais. 

Entre os critérios de classificação de barragens utilizadas por esta Deliberação, levam-se 

em consideração: 

 

 A necessidade de conhecer o acervo de barragens de contenção de rejeitos, 

resíduos e reservatórios de água existentes em empreendimentos industriais e de 

mineração no Estado de Minas Gerais e de estabelecer requisitos mínimos para 

o licenciamento de novas barragens nesses empreendimentos. 

 A necessidade de estabelecer critérios de classificação das barragens,  
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 A necessidade de se desenvolver mecanismos específicos para a segurança na 

implantação, construção, operação e fechamento/desativação dessas barragens 

por parte dos empreendedores.  

 A redução do risco de acidentes nas barragens está diretamente ligada à 

implantação de sistemas eficazes de gestão de risco.  

 

A Deliberação Normativa supracitada estabelece as seguintes definições: 

 I - Barragem: Qualquer estrutura - barragem, barramento, dique ou similar - que forme 

uma parede de contenção de rejeitos, de resíduos e de formação do reservatório de água. 

 II - Sistema de gestão: É o conjunto de procedimentos de operação, inspeção, 

monitoramento e intervenções quaisquer na barragem e seu reservatório, com o objetivo 

de garantir a sua segurança e de minimizar o seu risco real.  

III - Dano Ambiental: É qualquer perda temporária ou permanente, provocada por 

ruptura ou mau desempenho da estrutura da barragem. O potencial de dano é função das 

características intrínsecas da barragem: altura, volume de reservatório, existência de 

vidas humanas e/ou de instalações de valor econômico a jusante, e possibilidade de 

impacto sobre o meio ambiente, independentemente da eficácia do sistema de gestão 

dos riscos que seja aplicado.  

IV - Risco: Probabilidade e severidade de um efeito adverso para a saúde, para a 

propriedade ou para o meio ambiente. O risco é avaliado em função das condições de 

implantação da barragem e da eficácia do sistema de gestão.  

 O artigo 2° estabelece os parâmetros para classificação de uma barragem, como 

seguem:  

a) Altura do maciço (H), em metros. 

b) Volume do reservatório (Vr), em metros cúbicos.  

c) Ocupação humana a jusante da barragem, à época do cadastro, em três níveis: 

 I - Inexistente: não existem habitações na área a jusante da barragem;  

II - Eventual: significa que não existem habitações na área a jusante da barragem, mas 

existe passagem ou locais de permanência eventual de pessoas;  
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III - Grande: significa que existem habitações na área a jusante da barragem e, portanto, 

vidas humanas serão atingidas ou que a barragem armazena rejeitos ou resíduos sólidos 

classificados como Classe I - Perigosos ou Classe II - Não Inertes, segundo a norma 

NBR 10.004 (ABNT, 1987), ou outra equivalente que vier sucedê-la.  

d) Interesse ambiental da área a jusante da barragem, em três níveis:  

I - Pouco significativo: quando a área a jusante da barragem não representa área de 

interesse ambiental relevante ou encontra-se totalmente descaracterizada de suas 

condições naturais;  

II - Significativo: quando a área a jusante da barragem apresenta interesse ambiental 

relevante.  

III - Elevado: quando a área a jusante da barragem apresenta interesse ambiental 

relevante e a barragem armazena rejeitos ou resíduos sólidos classificados como Classe 

I - Perigosos ou Classe II - Não Inertes, segundo a norma NBR 10.004 (ABNT, 1987) 

ou outra equivalente que vier sucedê-la.  

e) Instalações na área a jusante da barragem, em três níveis:  

I - Inexistente: quando não existem quaisquer instalações na área a jusante da barragem;  

II - Baixa concentração: quando existe pequena concentração de instalações 

residenciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura de relevância sócio-econômico-

cultural na área a jusante da barragem;  

III - Alta concentração: quando existe grande concentração de instalações residenciais, 

agrícolas, industriais ou de infraestrutura de grande relevância sócio-econômico-cultural 

na área a jusante da barragem.  

Seguindo o artigo 3º desta normativa, as barragens serão classificadas em três 

categorias, conforme a seguir, considerando-se o somatório dos valores (V) de cada um 

dos parâmetros de classificação definidos no Artigo 2º desta Deliberação: 

I - Classe I: quando o somatório dos valores for menor ou igual a dois (V ≤ 2);  

II - Classe II: quando o somatório dos valores for maior que dois e menor ou igual a 

quatro (2 < V ≤ 4); 
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III - Classe III: quando o somatório dos valores for maior que quatro (V>4).  

A Tabela 3.5 a seguir, sintetiza a classificação proveniente desta Deliberação: 

Tabela 3.5 – Classificação de Barragens COPAM Nº 62/2002. 

 

 

3.5.2.2 DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 87/2005 (COPAM, 2005) 

  

Buscando a complementação e progresso da legislação de barragens, em 17 de junho de 

2005, o Conselho Estadual de Política ambiental – COPAM incorporou à Deliberação 

Normativa n°62 (COPAM, 2002), recomendações técnicas e estabeleceu procedimentos 

de auditoria de segurança, sendo as principais modificações apresentadas a seguir. 

De acordo com o artigo 2º – A alínea “c” do artigo 2.º da DN COPAM N.º 62/2002 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Ocupação humana a jusante da barragem, à época do cadastro, em quatro níveis: 

I. Inexistente: não existem habitações na área a jusante da barragem; 

II. Eventual: significa que não existem habitações na área a jusante da barragem, mas 

existe estrada vicinal ou rodovia municipal ou estadual ou federal ou outro local e/ou 

empreendimento de permanência eventual de pessoas (exemplo: indústria, mina 

operante, planta de beneficiamento, escritórios, etc.);  

 III. Existente: significa que existem habitações na área a jusante, portanto, vidas 

humanas poderão ser atingidas, sendo que a barragem armazena rejeitos ou resíduos 

sólidos classificados na Classe II B – Inertes, segundo a NBR 10.004 (ABNT, 2004); 
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 IV. Grande: significa que existem habitações na área a jusante, portanto, vidas humanas 

poderão ser atingidas, com o agravante de que a barragem armazena rejeitos ou resíduos 

sólidos classificados como Classe I – Perigosos ou Classe II A - Não Inertes, segundo a 

NBR 10.004 (ABNT, 2004). 

O artigo 3.º da Deliberação nº 62 passa a vigorar classificando as barragens em três 

categorias, considerando-se o somatório dos valores (V) dos parâmetros de 

classificação, que levam em consideração características técnicas das barragens, bem 

como o meio a jusante das barragens em relação ao potencial de dano ambiental. 

As alterações impostas no Artigo 2.º desta deliberação estão de acordo com a Tabela 3.6 

a seguir: 

Tabela 3.6 – Critérios para classificação das barragens COPAM Nº 87/2005. 

 

 

I. Baixo potencial de dano ambiental - Classe I: quando o somatório dos valores for 

menor ou igual a dois (V < = 2); 

II. Médio potencial de dano ambiental - Classe II: quando o somatório dos valores for 

maior que dois e for menor ou igual a cinco (2 < V < = 5); 

III. Alto potencial de dano ambiental - Classe III: quando o somatório dos valores for 

maior que cinco (V > 5). 

Em relação ao prazo para realização de Auditorias Técnicas de Segurança nas 

barragens, o Artigo 7° definiu que a periodicidade deve variar de acordo com a 

classificação da barragem, sendo: 
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a) Barragens Classe III, auditoria a cada 1 ano; 

b) Barragens Classe II, auditoria a cada 2 anos; 

c) Barragens Classe I, auditoria a cada 3 anos. 

Seguindo a DN 87/2005 (COPAM, 2005), vale ressaltar que: 

 As Auditorias Técnicas de Segurança devem ser independentes, ou seja, devem 

ser feitas por profissionais externos ao quadro de funcionários da empresa, para 

garantir clareza e evitar conflito de interesses, e executadas por especialistas em 

segurança de barragens. 

 Ao final de cada auditoria, o(s) auditor(es) deve(m) elaborar um Relatório de 

Auditoria Técnica de Segurança de Barragem, contendo no mínimo o laudo 

técnico sobre a segurança da barragem, as recomendações para melhorar a 

segurança da barragem, nome completo dos auditores, com as respectivas 

titularidades e Anotações de Responsabilidade Técnica. 

 O empreendedor deverá apresentar à Fundação Estadual do Meio Ambiente – 

FEAM, uma cópia do primeiro Relatório da Auditoria de Segurança, assinada 

pelo(s) auditor(es) e acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica. 

  

3.5.2.3 DELIBERAÇÃO NORMATIVA N° 124/2008 (COPAM, 2008) 

 

Buscando a melhoria contínua e o avanço em relação à Segurança de Barragens, a DN 

COPAM N°124, de 09 de outubro de 2008, traz como principal acréscimo ao artigo 7° 

da DN N° 87/2005 que: 

 O empreendedor deverá apresentar à Fundação Estadual do Meio Ambiente – 

FEAM a Declaração de Condição de Estabilidade, referente à última atualização 

do Relatório de Auditoria Técnica de Segurança. Além da determinação da 

condição de estabilidade, o auditor responsável deverá relacionar 

recomendações a serem implementadas para manter e melhorar as condições de 

segurança da barragem.  
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 O Relatório de Auditoria Técnica de Segurança deverá estar disponível no 

empreendimento para consulta durante as fiscalizações ambientais e deve ser 

atualizado conforme a periodicidade definida de acordo com o Potencial de 

Dano Ambiental de cada estrutura.  

            

3.5.2.4 DECRETO N° 46.993, DE 2 DE MAIO DE 2016 (MINAS GERAIS, 2016) 

 

Após o evento de rompimento da barragem de Fundão, da mineradora Samarco, o 

Governo do Estado de Minas Gerais decretou, em relação aos métodos construtivos de 

barragens de rejeito, as seguintes medidas visando à segurança de barragens, sendo os 

principais pontos abordados: 

 Execução de Auditoria Técnica Extraordinária de Segurança de Barragem em 

todos os empreendimentos que fazem a disposição final ou temporária de 

rejeitos de mineração em barragens que utilizem ou que tenham utilizado o 

método de alteamento para montante, sendo realizada por profissionais 

legalmente habilitados, especialistas em segurança de barragens, externos ao 

quadro de funcionários da empresa responsável pelo empreendimento, com as 

respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART. 

 O Conselho Estadual de Política Ambiental será responsável pela definição de 

critérios e procedimentos adicionais a serem adotados nos empreendimentos 

minerários após a apresentação da Declaração Extraordinária de Condição de 

Estabilidade. Assim sendo, até que o COPAM delibere sobre os critérios e 

procedimentos previstos, ficam suspensas a emissão de orientação básica e a 

formalização de processos de licenciamento ambiental de: 

 

I - Novas barragens de contenção de rejeitos nas quais se pretenda utilizar o método de 

alteamento para montante; 

II - Ampliação de barragens de contenção de rejeitos já existentes, que utilizem ou que 

tenham utilizado o método de alteamento para montante. 
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3.6  LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL DE BARRAGENS 

 

De acordo com Delliou (2001 apud Duarte, 2008) a legislação internacional de 

barragens de contenção de rejeitos não é padronizada em relação aos métodos de 

classificação e fiscalização, sendo definidos independentemente por cada país seus 

critérios de análise de acordo com características locais. 

Os órgãos e entidades internacionais tais como: ICOLD – International Committee on 

Large Dams,  ANCOLD – Australian Committee on Large Dams, Queensland 

Government e New South Wales Dam Safety Committee (ambos da Austrália), U.S. 

Bureau of Reclamation (dos Estados Unidos da América) e Canadian Dam Association, 

possuem publicações internacionalmente reconhecidas e que abordam o tema da 

segurança de barragens, na forma de diretrizes e recomendações, além de trabalhos 

periódicos voltados à avaliação de riscos e metodologias existentes (Oliveira, 2010). 

De acordo com Duarte (2008), países como Estados Unidos e Austrália possuem 

legislação específica para os sistemas de contenção de rejeitos, já França e Holanda, por 

exemplo enfatizam suas legislações para barragens convencionais e diques de contenção 

de cheias, sistemas estes que predominam nesses países. Apresentam um sistema 

legislativo evoluído, países como Portugal, Estados Unidos, Espanha e França, com 

classificação quantitativa de riscos de acordo com as características das barragens e dos 

rejeitos. Grande parte das barragens de contenção de rejeitos é operada pela própria 

companhia de mineração e supervisionada pelas autoridades de mineração do Estado. 

Em contraposição ao aprimoramento das classificações de risco, a segurança destas 

barragens muitas vezes fica em segundo plano, já que estas autoridades têm outras 

tarefas a cumprir, como avaliar a produção, o meio ambiente e a segurança no trabalho, 

dentre outras. 

Duarte (2008) compilou, conforme Tabela 3.7 a seguir, os resultados obtidos a respeito 

da gestão internacional de barragens, convencionais e de contenção de rejeitos, em 

diferentes países. 
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Tabela 3.7: Características da gestão de barragens convencionais e de contenção de 

rejeitos em alguns países (Duarte, 2008). 
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Continuação Tabela 3.7. 
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Continuação Tabela 3.7. 

 

 

 

3.7  GERENCIAMENTO DE RISCO 

 

De acordo com Fusaro et al. (2015) o gerenciamento de risco compreende a aplicação 

coordenada de procedimentos e atividades de gestão, tais como, identificação, análise, 

avaliação, mitigação e controle do risco. A Figura 3.14 apresenta as subdivisões das 

atividades fundamentais de gestão de riscos. 

 

Figura 3.14 - Atividades de gestão de riscos (ABNT NBR ISO 31.000:2009 apud 

Fusaro et al., 2015). 

Segundo Oliveira (2010) pode-se interpretar a Figura 3.14 da seguinte forma: 

 Estabelecimento do contexto em que se enquadram a avaliação a ser conduzida. 

 Identificação de riscos e falhas. 
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 Análise das consequências associadas aos riscos e falhas. 

 Avaliação dos riscos por meio de uma escala de prioridades para serem tratados 

de acordo com a maior necessidade. 

 Por fim, no sistema de gerenciamento de riscos pode-se prever que a qualquer 

momento ou em qualquer etapa deste processo, o mesmo pode ser monitorado e 

revisado, desde que os profissionais envolvidos sejam devidamente consultados 

e comunicados. 

 

No processo de gerenciamento de risco adota-se a avaliação de risco a fim de verificar 

as formas potenciais de ruptura e consequência, o plano de gerenciamento de risco no 

intuito de reduzir os riscos no projeto ou operação, e um plano de contingência para 

desenvolver uma resposta ótima em cenários de rupturas (Duarte, 2008).  

Fusaro et al. (2015) estabelece de acordo com a NBR ISO 31.000:2009, as três etapas 

que compõem o processo de avaliação de riscos: 

 1ª etapa: Identificação de riscos é o processo de busca, reconhecimento e 

descrição de riscos, que envolve a identificação das fontes de risco, eventos, 

suas causas e suas consequências potenciais, podendo fazer uso de dados 

históricos, análises teóricas, opiniões de pessoas informadas e especialistas, e as 

necessidades das partes interessadas;  

 2ª etapa: Análise de riscos é o processo de compreender a natureza do risco e 

determinar o nível de risco, ou seja, a magnitude de um risco expressa em 

termos da combinação das consequências e de suas probabilidades;  

 3ª etapa: Avaliação de riscos é o processo de comparar os resultados da análise 

de riscos com os critérios de riscos para determinar se o risco e/ou sua 

magnitude é aceitável ou tolerável.  

 

Uma falha no funcionamento de uma estrutura geotécnica pode ser considerada 

qualquer forma de consequência insatisfatória que esta proporciona ao seu proprietário 

ou para outras pessoas. A chance de que ocorra uma falha associada ao efeito gerado 

por ela, ou seja, a sua consequência, torna possível a determinação do risco da estrutura 

em relação a esta falha (Oliveira, 2010). 
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Entre as várias metodologias para análise de risco, dividem-se os grupos de natureza 

qualitativa e quantitativa.  Os métodos de caráter qualitativo têm como suporte as 

formas descritivas ou escalas de ordenação numérica para descrever as grandezas de 

probabilidade e consequência. Em relação aos métodos quantitativos, estes explicitam 

as incertezas, por meio de valores numéricos das probabilidades e consequências. Como 

exemplos de metodologias mais difundidas, tem-se: Índices de Risco, Análise dos 

Modos de Falha e seus Efeitos (FMEA), Análise por Árvore de Eventos (ETA) e 

Análise por Árvore de Falhas (FTA). Métodos como Índice de Risco e FMEA são 

essencialmente qualitativos, enquanto que as árvores de eventos (ETA) e de falhas 

(FTA) podem ser adotadas em ambas as análises, qualitativas ou quantitativas. Como 

singularidade, os métodos supracitados analisam os eventos indesejáveis, considerando 

suas respectivas causas, efeitos e consequências, portanto são potencialmente aplicáveis 

em barragens (Fusaro et al, 2015). 

De acordo com Fusaro et al. (2015) a aplicação de análises de risco em barragens 

fundamentam-se em grande parte de métodos formais já reconhecidos, os quais sofrem 

adaptações para esse fim. A disponibilidade de informações relativas a projetos, 

construção e forma de operação da estrutura é elementar para uma eficiente análise de 

risco. De maneira geral, os métodos tendem a abordar fatores tais como: perigos 

(eventos iniciadores), modos de falha, respostas do sistema, fatores de exposição, 

resultados e consequências associadas, apresentando uma estimativa dos riscos 

envolvidos, melhorando o conhecimento da barragem e seu desempenho, por meio da 

abordagem dos aspectos específicos da obra e do local.  

 

3.8 TÉCNICA DE BRAINSTORMING 

 

O brainstorming ou “tempestade de ideias” é o nome dado a uma técnica criativa para 

geração de alternativas, bastante difundida por sua simplicidade, sendo utilizada em 

diversas áreas do conhecimento. Entre as variações do brainstorming, neste trabalho foi 

utilizado o método Clássico, pois apresenta resultados imediatos sem necessidade de 

seguir regras rígidas para sua aplicação. 
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A utilização desta técnica, conjuntamente ao método AHP, nesta dissertação visa obter 

uma relação ponderal entre os fatores que determinam as categorias de risco e dano 

potencial associado para barragens de mineração, de acordo com a portaria N° 

70.389/2017 do extinto DNPM, garantindo assim, uma correlação de grau de 

importância para cada fator sobre o objetivo principal. 

De acordo com Baxter (2003 apud Alves et al., s.d), o brainstorming clássico pode ser 

dividido em etapas, entre elas citam-se: 

 Orientação: é a fase inicial do brainstorming, sendo o coordenador responsável 

pela orientação da equipe, mostrando o problema a ser trabalhado. 

 Preparação: nessa fase o coordenador estabelece um tempo, geralmente de 30 

minutos, para que os integrantes do grupo forneçam suas ideias sobre o assunto, 

sendo essas anotadas pelo relator. 

 Análise: após o tempo inicial estabelecido pelo coordenador, tem-se uma 

segunda etapa de marcação de tempo, flexível, aproximadamente 15 minutos, no 

intuito de agrupar as ideias propostas de acordo com algum critério definido 

pelo grupo. 

 Ideação: conjuntamente ao tempo estabelecido na fase de análise, determinado 

pelo coordenador, inicia-se uma etapa de associação, escolha das mais 

relevantes e refinamento das alternativas propostas, visando o detalhamento das 

opções escolhidas.  

 Incubação: Caso o rendimento da técnica não for considerado satisfatório, 

deve-se interromper e retomar a execução, com intervalo de horas ou dias, 

podendo-se obter outras informações, analisar similares entre outros. 

 Síntese e Avaliação: nessas fases, o coordenador deve determinar um novo 

intervalo de tempo, normalmente de 15 a 20 minutos, para a sua conclusão. O 

objetivo dessas fases é detalhar, descrevendo a(s) solução(ões) escolhida(s), e 

confrontá-la a fim de verificar sua aderência. 

 

Portanto, a aplicação da técnica de brainstorming é importante para que se possa obter e 

discutir sobre informações e conhecimentos dos fatores de risco analisados neste estudo, 

dentro de um grupo de profissionais de diversas áreas, habilitados e capacitados para 

esse fim. 
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3.9 MÉTODO AHP  

 

Segundo Saaty (1991), o AHP (Analytic Hierarchy Process) tem como base a criação 

de subdivisões entre critérios, indicadores e alternativas, dentro de um problema 

complexo, para que se possa obter a melhor decisão para o assunto. O foco central do 

método é a redução do problema principal em sistemas de análises paritárias por meio 

da tomada de decisões, tendo como meta a diminuição de suas falhas. 

De acordo com o Decision Support Systems Glossary (2006 apud Donassollo, 2017) o 

AHP pode ser definido como “uma aproximação para tomada de decisão que envolve 

estruturação de multicritérios de escolha numa hierarquia. O método avalia a 

importância relativa desses critérios, compara alternativas para cada critério, e 

determina um ranking total das alternativas”. 

Segundo Saaty et al. (1980 apud Lozano 2006), as etapas da aplicação do AHP são 

divididas em: 

 Organizar em uma hierarquia os objetivos, critérios e alternativas, passando-se 

do problema principal até os estágios mais específicos. 

 Realizar as comparações paritárias entre os elementos condicionantes, ou seja, 

fazer os julgamentos comparativos de cada par de fatores de decisão 

(alternativas, indicadores e critérios) em um dado nível. 

 Estabelecer as prioridades relativas dos pesos dos fatores de decisão, em cada 

grupo, consolidando até o nível das alternativas e propagando o efeito dos pesos 

na estruturação dos resultados. A recomendação da decisão é dada pela 

classificação dos critérios, ordenadas de acordo com o objetivo principal. 

 Verificação final do nível da consistência dos resultados obtidos por meio dos 

julgamentos das comparações paritárias. 

 

De acordo com Lozano (2006) o AHP se caracteriza por dividir um problema de 

decisão em níveis hierárquicos ordenados. Partindo-se de um problema complexo, 

composto de múltiplos critérios, cria-se uma estrutura hierárquica constituída por 

diversos níveis, sendo mantido como objetivo principal o problema no primeiro nível, 

os critérios de avaliação no segundo nível e assim continuamente. Seguindo esse 



 

60 

sistema de análise, cria-se um modelo capaz de alcançar a melhor situação para o 

tratamento do objetivo principal, global ou inicial. 

Dentro da hierarquia estabelecida por Saaty (1991), busca-se determinar a relação de 

influência entre os fatores individuais (do nível mais baixo) para o de nível mais 

elevado (objetivo principal), ou seja, os pesos relativos dos critérios de avaliação em 

relação ao fator originário do problema.  

Segundo Donassollo (2017) por meio do estabelecimento de uma hierarquia torna-se 

possível obter uma visão geral de um sistema, realizando uma análise dos fatores 

presentes nos níveis inferiores até os de níveis mais altos, onde estão seus propósitos. 

Os modelos hierárquicos são divididos em estáveis, onde pequenas modificações têm 

pequenos efeitos; e flexíveis, onde a adições em uma hierarquia bem estruturada não 

perturbam o desempenho.  

 

Figura 3.15 – Modelo de hierarquização para avaliação de alternativas (Morita, 1998 

apud Lozano, 2006). 

De acordo com a Figura 3.15, nota-se a conexão de todos os elementos de análise ao 

nível imediatamente superior, dentro da hierarquia estabelecida. Neste trabalho, por 

meio da realização do brainstorming, os integrantes do grupo de decisão, são 

responsáveis por estabelecer de maneira ordenada, todas as etapas que compõem o 

processo de hierarquização. No desfecho desse estágio, serão aplicadas matrizes de 

comparações paritárias para que finalmente sejam estabelecidos os pesos dos critérios 

em relação ao objetivo principal. 
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CAPÍTULO 4 
 

 

4 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

4.1 LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Localizado na porção centro-sul do estado de Minas Gerais e com extensão territorial de 

aproximadamente 7 mil quilômetros quadrados (Figura 4.1), o Quadrilátero Ferrífero é 

uma área vizinha a Belo Horizonte formada pelos municípios de Sabará, Rio Piracicaba, 

Congonhas, Casa Branca, Itaúna, Itabira, Nova Lima, Santa Bárbara, Mariana, Ouro 

Preto, entre outros. 

O Quadrilátero Ferrífero continua sendo a região de maior concentração urbana de 

Minas Gerais, além de ser uma área de fundamental importância para o 

desenvolvimento econômico estadual, impulsionando, inclusive, o setor industrial, 

sobretudo o segmento siderúrgico. É a maior produtora nacional de minério de ferro 

(60% da produção brasileira), o qual é transportado em ferrovias para o porto Tubarão, 

em Vitória, capital do Espírito Santo (QFE-2050, 2010). 

 

Figura 4.1 – Mapa de localização da área do Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais – 

Brasil (FERREIRA, M. F. F., 2012). 
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4.2 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO QUADRILÁTERO FERRÍFERO 

 

“[...] A região do Quadrilátero Ferrífero (MG) apresenta condições naturais 

muito propícias ao extrativismo mineral e ao mesmo tempo são desfavoráveis 

à utilização agrícola. Sob a influência de uma enorme variabilidade litológica 

e complexa estrutura de dobramentos de grandes dimensões, em conexão 

com um longo período de evolução geomorfológica, a região é marcada por 

acentuados contrastes topográficos, com as serras relacionadas às formações 

ferríferas do Grupo Itabira se destacando na paisagem. Há um grande 

domínio de solos pouco evoluídos (Cambissolos e Neossolos Litólicos) e 

algumas áreas com expressiva ocorrência de afloramentos rochosos. Desse 

modo, é forte a influência do material de origem nas características dos solos, 

em que se destaca o conjunto de solos de constituição ferrífera, distinguidos 

pelos teores de óxidos de ferro muito elevados e intensa cor vermelha, em 

alguns casos de notável escurecimento, condicionado à alta concentração de 

compostos de manganês e pela constituição mineralógica oxídica, 

independente do grau de desenvolvimento pedogenético. A ocorrência de 

concreções ferruginosas é outra característica muito frequente” (Carvalho 

Filho, 2008, p.5). 

 

4.2.1 CONTEXTO GEOLÓGICO 

 

O Quadrilátero Ferrífero (QF) é constituído por uma sequência vulcano-sedimentar de 

grande importância econômica em âmbito nacional e mundial, devido às suas riquezas 

minerais. Seu arcabouço litológico, formado por rochas arqueanas e proterozóicas, pode 

ser agrupado em três unidades estratigráficas distintas: (i) Complexos metamórficos 

(Embasamento Cristalino), (ii) Supergrupo Rio das Velhas e (iii) Supergrupo Minas 

(DORR, 1969), conforme o empilhamento estratigráfico mostrado na Tabela 4.1.  

A geologia heterogênea do Quadrilátero Ferrífero fornece uma série de minerais, 

destacando-se entre eles, principalmente, o minério de ferro, manganês, ouro, topázio 

imperial, esmeraldas entre outros Nunes et al (2012). 

As rochas desta região sofreram profundo intemperismo químico e uma intensa 

laterização favorecida pelo clima subtropical com estações secas e chuvosas fortemente 
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diferenciadas. Superficialmente, a lixiviação de quartzo tornou o itabirito friável e 

residualmente rico em ferro (Dornas, 2008). 

A grande ocorrência de ouro e do itabirito, rocha que concentra o minério de ferro, nesta 

região favoreceram, desde o período colonial, e continuam favorecendo, as atividades 

mineradoras, tendo atualmente o foco principal voltado à extração do minério de ferro.  

O mapa simplificado da geologia regional e a coluna estratigráfica do Quadrilátero 

Ferrífero são apresentados em sequência conforme a Figura 4.2 e Tabela 4.1.  

 

Figura 4.2 - Mapa Geológico Regional (Endo, 1997). 

Tabela 4.1 – Coluna Estratigráfica do Quadrilátero Ferrífero (Endo, 1997). 

Era 

Período 
Supergrupo Grupo Formação Litotipos 

Ambiente 

Sedimentar 

Espessura 

Máxima (m) 

Idade 

(Ma) 

    Canga    

 Evento Sul-Atlantiano 

Terciário   Fonseca Sedimentos lacustrinos e linhito  100 54 

Discordância Erosiva e Angular 

Orogênese Brasiliana 650  Ma a 560 Ma 

Orogênese Transamazônica – 2.250 Ma a 1.900 Ma 

  Itacolomi  Quartzito, metaconglomerado e Molassa 2.000  
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raramente filito 

Discordância Erosiva e Angular 

P
al

eo
p

ro
te

ro
zó

ic
o

 

Orogênese Transamazônica – 2.250 Ma a 1.900 Ma e intrusões de granitoides 

Minas 

Sabará 

Estrada Real 
Metarenito, metaconglomerado, 

metadiamictito e quartzito 
Continental 200-750  

Saramenha 

Clorita xisto, filito, quartzito, 

metadiamictito, itabirito, 

metagrauvaca e 

metaconglomerado,  

Flysh >985 
2.650 

U/Pb4 

Discordância Erosiva Local 

Piracicaba 

Barreiro Filito e filito carbonático Plataforma 150  

Taboões Ortoquartzito Plataforma 125  

Fecho do 

Funil 

Filito, filito dolomítico, mármore e 

dolomito 
Plataforma 410  

Cercadinho 

Quartzito ferruginoso, quartzito, 

filito prateado, filito ferruginoso, 

dolomito e metaconglomerado 

Plataforma 600  

Discordância Erosiva Local 

Itabira 

Gandarela 
Dolomito, mármore, itabirito 

dolomítico, filito dolomítico 
Plataforma 600 

2.450 

Pb/Pb1 

Cauê 

Itabirito (fácies óxido), itabirito 

dolomítico, hematitito, filito 

dolomítico e dolosito 

Plataforma 350 
1.830 

Pb/Pb5 

Caraça 

Batatal Filito Plataforma 250  

Moeda Quartzito, metaconglomerado, filito  Plataforma 1.000 
2.608 

Pb/Pb2 

Discordância Erosiva Local 

Tamanduá 

Morro 

Grande 

Sericita-clorita xisto com 

intercalações de filito ferruginoso, 

clorita xisto, quartzo-sericita xisto e 

filito coloração cinza 

Plataforma   

Cambotas 

Quartzito com camadas de 

conglomerado com seixos de 

formação ferrífera e lentes de 

formação ferrífera no topo 

Plataforma   

Discordância Erosiva e Angular 

A
rq

u
ea

n
o

 

Orogênese Rio das Velhas – 2.800 Ma a 2650 Ma com intrusões de granitoides 

Rio das 

Velhas 
Maquiné 

Casa Forte  
Quartzito, metaconglomerado e 

filito 
Molassa >400  

Palmital 
Filito, quartzo xisto e 

metaconglomerado 
Molassa 1.400  
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Abaixo, apresentam-se as características predominantes para os grupos e supergrupos 

supracitados: 

 Complexo Metamórfico 

Os complexos metamórficos do QF são constituídos predominantemente por gnaisses 

bandados, com ou sem inclusões anfibolíticas, migmatitos e granitos de composições 

variadas. 

 

 Supergrupo Rio das Velhas 

O Supergrupo Rio das Velhas é composto, da base para o topo, pelos grupos Nova Lima 

(Dorr et al., 1957) e Maquiné (Dorr ,1969). O Grupo Nova Lima é constituído por 

filitos, filitos grafitosos, clorita xistos, sericita xistos, metagrauvacas, rochas máficas e 

ultramáficas, formações ferríferas do tipo algoma, metacherts e dolomitos. Sobrepõem-

se em discordância erosional, com níveis conglomeráticos na base, quartzitos maciços e 

sericíticos, sericita-quartzo xistos, metaconglomerados oligo e polimíticos e filitos do 

Grupo Maquiné (Dorr, 1969). 

 

 Supergrupo Minas 

O Supergrupo Minas é uma sequência de rochas metassedimentares com pequena 

contribuição vulcânica, constituída de quartzito, quartzo-mica-xistos, 

metaconglomerados, filitos, formações ferríferas bandadas e rochas carbonáticas 

(Marshak & Alkmim, 1989). As rochas desta unidade recobrem as unidades do 

Supergrupo Rio das Velhas e o complexo granito-gnáissico do embasamento, em uma 

Nova Lima Indiviso 

Quartzo xisto, quartzito, 

metagrauvacas, 

metaconglomerados, xistos 

carbonáticos, metatufos, formações 

ferríferas, filitos, metabasaltos, 

metakomatiítos, serpentinitos e 

talco xistos 

 3.700 

2.772 

 a 2780 

U/Pb3 

Discordância Erosiva 

Embasamento 
Gnaisse migmatítico de idade 

superior a 2.900 Ma6 
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nítida discordância erosiva e angular. Com base em ciclos deposicionais, o Supergrupo 

Minas pode ser subdividido em cinco grupos: Tamanduá, Caraça, Itabira, Piracicaba e 

Sabará. 

 

 Grupo Tamanduá 

Simmons & Maxwell (1961), definiram o Grupo Tamanduá como sendo representado 

por um conjunto de quartzitos, filitos, xistos quartzosos e argilosos, itabiritos filíticos e 

dolomíticos, metaconglomerados e quartzitos grosseiros. 

 

 Grupo Caraça 

É constituído essencialmente de metassedimentos de origem clástica e engloba as 

formações Moeda e Batatal.  A Formação Moeda caracteriza-se por apresentar duas 

fácies intergradacionais de composição predominantemente quartzosa (Dorr, 1969). A 

Formação Batatal é composta de muscovita-sericita-xisto, filitos, finas lentes de 

dolomitos com xisto verde e itabiritos. 

 

 Grupo Itabira 

Dorr (1969) subdividiu o Grupo Itabira em duas formações, da base para o topo: 

Formação Cauê e a Formação Gandarela. A Formação Cauê é a mais importante do 

ponto de vista econômico, por conter grandes depósitos de ferro e por apresentar ampla 

distribuição no QF. A Formação Gandarela constitui-se basicamente de dolomitos, 

calcários, filitos dolomíticos, formação ferrífera dolomítica, filito e lentes quartzíticas. 

 

 Grupo Piracicaba 

É constituído por quatro formações (Cercadinho, Fêcho do Funil, Taboões e Barreiro). 

Esse grupo consiste em metassedimentos clásticos, incluindo conglomerado fino, 

quartzito e filito carbonoso, contendo, esporadicamente, precipitados químicos ou 

bioquímicos. Na maioria das vezes, a individualização das formações que compõem 

este grupo torna-se muito difícil devido à natureza dos contatos entre as mesmas. 
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 Grupo Sabará 

Elevado à condição de grupo (Renger et al., 1994), o Grupo Sabará é uma sequência 

metavulcano-sedimentar. Compõe-se em um espesso pacote de rochas clásticas com 

intercalações localizadas de sedimentos químicos e rochas vulcânicas. Ocorrem 

principalmente metagrauvacas, quartzitos, quartzito feldspático, quartzito ferruginoso, 

formação ferrífera, metaconglomerado, metadiamictitos, filitos, clorita-xistos e xistos. 

 

 Grupo Itacolomi 

O Grupo Itacolomi definido por Dorr (1969) é constituído de duas faces: uma face 

quartzítica e a outra filítica. 

  

http://www.cprm.gov.br/estrada_real/glossario.html#g
http://www.cprm.gov.br/estrada_real/glossario.html#m
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CAPÍTULO 5 
 

 

5 METODOLOGIA DO TRABLHO 

 

5.1 APLICAÇÃO DO MÉTODO AHP   

 

A existência deste trabalho tem como fundamentação a proposta de aperfeiçoamento no 

sistema de classificação das categorias de risco e dano potencial associado para 

barragens de mineração, de acordo com a portaria N° 70.389/2017 (DNPM, 2017), por 

meio de uma análise mais rigorosa dos fatores que constituem tal sistema classificatório. 

O sistema classificatório proposto será aplicado em um grupo de barragens de rejeito de 

mineração previamente selecionadas, de acordo com seu porte e proximidade a local 

com existência de população ou fluxo de veículos.  

O método AHP será utilizado para o julgamento e comparação paritária dos 14 

parâmetros referentes à classificação de risco e dos 4 parâmetros relacionados ao dano 

potencial associado. As matrizes quadradas de comparação paritária foram construídas 

com base nos valores determinados pela dinâmica de brainstorming, representando o 

grau de relevância de um fator da coluna X sobre o fator da linha Y conforme Tabela 

5.1, gerando as Tabelas 5.2 e 5.3 apresentadas a seguir. 

Tabela 5.1 – Valores para julgamento e comparação paritária entre os fatores X e Y da 

matriz (Saaty, 1991 apud Donassollo, 2017). 
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Tabela 5.2 – Matriz quadrada para julgamento paritário dos parâmetros de risco em 

barragens de mineração. 

 

 

Tabela 5.3 – Matriz quadrada para julgamento paritário dos parâmetros de dano 

potencial associado em barragens de mineração. 

 

 



 

70 

Os valores utilizados para realização das comparações paritárias foram determinados 

conforme a Tabela 5.1 de Saaty (1991), por meio da realização da dinâmica de 

brainstorming com a participação de um coordenador e três profissionais habilitados, 

sendo um geólogo, um engenheiro civil e um engenheiro ambiental, todos especialistas 

em engenharia geotécnica.  

Após a etapa preliminar de orientação sobre o tema proposto e captação de ideias sobre 

o assunto, os especialistas preencheram as Tabelas 5.2 e 5.3 seguindo como 

questionamento:  

 Com qual valor de importância o fator da coluna “X” é mais relevante do que o 

fator da linha “Y” em relação ao risco de rompimento e de dano potencial 

associado a este evento em barragens de mineração? 

 

Os especialistas tiveram cerca de 15 minutos para o preenchimento de cada matriz, após 

esta etapa foram expostos os resultados obtidos de cada participante. Com o objetivo de 

agrupar e confrontar os resultados realizou-se as etapas sequentes: 

 Os fatores que receberam o mesmo valor de acordo com a análise dos 

participantes foram mantidos. 

 Os fatores que receberam valores distintos devem ser novamente discutidos 

entre os participantes por um período aproximado de 5 minutos, no intuito de se 

alcançar um acordo. 

 O coordenador determinará o valor para o fator em análise nos casos onde não 

houver consenso sobre o valor atribuído. 

 

Além da dinâmica de brainstorming para obtenção de resultados, foram enviados e-

mails com a planilha das matrizes de julgamento paritário (Tabelas 5.2 e 5.3) 

juntamente com os valores de julgamento determinados por Saaty (1991) (Tabela 5.1), 

para que professores da área geotécnica e profissionais especialistas em geotecnia 

preenchessem, tendo assim um número maior de opiniões em relação aos parâmetros 

analisados.  

Portanto, a utilização das técnicas AHP e brainstorming nesse estudo visam definir a 

influência ou peso de cada parâmetro no objetivo final de análise, ou seja, busca-se 



 

71 

evitar o que atualmente ocorre com a aplicação da planilha disponibilizada pela portaria 

N° 70.389/2017 (DNPM, 2017), onde diferentes fatores podem apresentar o mesmo 

peso em relação à decisão final. A Tabela 5.4 apresentada a seguir exemplifica a 

referida situação abordada. 

Tabela 5.4 – Diferentes parâmetros de análise com mesmo grau de importância sobre a 

decisão final (DNPM, 2017). 

 

 

5.1.1 ESTRUTURAÇÃO DAS MATRIZES 

 

Após a etapa da dinâmica de brainstorming tem-se início a estruturação da matriz de 

comparação paritária ou matriz julgamento, com base no método AHP. A seguir são 

apresentados os cálculos com base nos n fatores e no valor dos elementos aij 

correspondentes a linha i e coluna j da matriz [𝐴] em análise, conforme a Equação 5.1. 

 Etapa 1: 

                                                                  𝐴 = [𝑎𝑖𝑗]                                     (Equação 5.1)                      

no qual: 

𝑎𝑖𝑗 =
1

𝑎𝑖𝑗
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para i = j, tem-se 𝑎𝑖𝑗 = 1; 

1 ≤ i ≤ n; e  

1 ≤ j ≤ n 

 Etapa 2: 

 

Nessa etapa calcula-se o peso relativo dos fatores analisados conforme Equação 5.2, 

sendo realizada primeiramente a soma de cada coluna e por fim dividindo-se cada 

elemento pelo valor correspondente à soma da respectiva coluna, resultando numa 

matriz normalizada [𝐴′]. 

                                                            𝐴′ = [𝑎′𝑖𝑗]                                         (Equação 5.2) 

no qual: 

𝑎′𝑖𝑗 =
𝑎𝑖𝑗

∑ 𝑎𝑖𝑘
𝑛
𝑘=1

 

para: 

1 ≤ i ≤ n;  

1 ≤ j ≤ n; e 

1 ≤ k ≤ n 

 Etapa 3: 

 

Calcula-se o valor médio de cada linha das matrizes normalizadas dividindo-se pelo 

número n de elementos conforme Equação 5.3, obtendo-se o peso relativo. 

 

                                                               𝑊 = 𝑊𝑘                                         (Equação 5.3) 

 

no qual: 
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𝑊𝑘 =

∑ 𝑎′𝑖𝑗  
𝑛

𝑖=1

𝑛
 

para: 

1 ≤ j ≤ n; e  

1 ≤ k ≤ n 

 

 Etapa 4: 

 

Após a obtenção dos pesos relativos é feita a verificação da taxa de consistência [C], 

sendo esta uma indicação da solidez das comparações paritárias. A taxa de consistência 

é obtida por meio da multiplicação da matriz de julgamento [A] pelo vetor [W] 

correspondente à coluna de pesos relativos, de acordo com a Equação 5.4 a seguir. 

 

                                                            [𝐶] = [𝐴]. [𝑊]                                   (Equação 5.4) 

 

 Etapa 5: 

 

Na 5ª etapa obtém-se o vetor [D] determinado por meio da divisão entre o vetor taxa de 

consistência [C] e seu elemento correspondente no vetor peso relativo [W], conforme 

Equação 5.5.  

 

                                                           D = ∑
𝑐𝑖𝑗

𝑤𝑖𝑗
 

𝑛

𝑖=1

                                 (Equação 5.5) 
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 Etapa 6: 

 

Calcula-se o 𝜆𝑀𝑎𝑥, uma aproximação do máximo autovalor da matriz [A], resumindo as 

propriedades essenciais desta. É calculada uma média do somatório do vetor [D] 

obtendo-se 𝜆𝑀𝑎𝑥, de acordo com a Equação 5.6.                                              

                                                        𝜆𝑀𝑎𝑥 =
[𝐷]

𝑛
                                             (Equação 5.6)                                                                                          

 

 Etapa 7: 

 

Finalmente, calcula-se o índice de consistência (IC) conforme Equação 5.7 e a razão de 

consistência (RC) expressa na Equação 5.8. Para o cálculo da RC é necessária à 

determinação do Índice Randômico Médio (IR), proposto por Saaty (1991) conforme 

Tabela 5.5, de acordo com o número n de fatores ou elementos em análise. 

                                                           IC =
𝜆𝑀𝑎𝑥−𝑛

𝑛−1
                                        (Equação 5.7) 

 

                                                             RC =
IC

𝐼𝑅
                                             (Equação 5.8) 

 

Tabela 5.5 – Índice Randômico Médio do AHP (modificado Saaty, 1991 apud 

Donassollo, 2017). 

 

 

5.1.2 APLICAÇÃO DOS CÁLCULOS 

No intuito de aprimorar o Sistema Classificatório de Risco e Dano Potencial Associado 

em Barragens de Mineração, inicia-se a aplicação dos resultados da dinâmica de 

brainstorming nas matrizes de comparação paritária. 
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Portanto, seguem as Tabelas 5.6 e 5.7 referentes às matrizes de comparação paritária 

dos Elementos de Risco e Dano Potencial Associado, respectivamente. 

Tabela 5.6 – Matriz de julgamento paritário referente aos Elementos de Risco. 

 

 

Tabela 5.7 – Matriz de julgamento paritário referente aos Elementos de Dano Potencial 

Associado. 
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Inicialmente é demonstrada a execução das Matrizes [AHP 1] e [AHP 2] com base nas 

Tabelas 5.6 e 5.7, respectivamente, obtendo-se o somatório de suas colunas conforme 

Tabelas 5.8 e 5.9. 

 

Tabela 5.8 – Matriz [AHP 1]. 

 

 

Tabela 5.9 – Matriz [AHP 2]. 

 

 

Na sequência, cada elemento da coluna foi dividido pelo somatório de sua respectiva 

coluna, obtendo-se as matrizes [AHP’ 1] e [AHP’ 2], apresentadas nas Tabelas 5.10 e 

5.11. 

 

 

 

 



 

77 

Tabela 5.10 – Matriz [AHP’1]. 

 

 

Tabela 5.11 – Matriz [AHP’2]. 

 

 

Posteriormente, foram somados os elementos de cada linha das matrizes [AHP’1] e 

[AHP’2], sendo o resultado dividido pelo número de elementos ou fatores em análise, ou 

seja, para a matriz referente aos riscos (n=14) e para a matriz que aborda os danos 

potenciais associados (n=4), resultando portanto nos vetores [WAHP1] e [WAHP2], 

conforme Tabelas 5.12 e 5.13. 
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Tabela 5.12 – Vetor [WAHP1]. 

 

 

Tabela 5.13 – Vetor [WAHP2]. 

 

 

Dando sequência ao processo de cálculo, deve ser realizada a verificação do índice de 

consistência [IC] das comparações paritárias. O [IC] é obtido por meio da multiplicação 

das matrizes [AHP1] e [AHP2] pelos vetores [WAHP1] e [WAHP2], respectivamente. 

Assim, determinam-se o IC1 e IC2, como seguem nas Tabelas 5.14 e 5.15. 

Tabela 5.14 – Vetor [IC1]. 
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Tabela 5.15 – Vetor [IC2]. 

 

 

Após o cálculo do índice de consistência, determinam-se o vetores [DAHP1] e 

[DAHP2], dividindo-se os vetores [IC1] e [IC2] por seu elemento correspondente nos 

vetores [WAHP1] e [WAHP2], respectivamente, conforme Tabelas 5.16 e 5.17. 

 

Tabela 5.16 – Vetor [DAHP1]. 

 

 

Tabela 5.17 – Vetor [DAHP2]. 

 

 

Após a determinação do vetor [DAHP1] e [DAHP2], é realizado o cálculo para 

aproximação do máximo autovalor [λ Max] das matrizes [AHP 1] e [AHP 2], ou seja, o 

vetor [DAHP1] é dividido por 14 (referente ao número de fatores da matriz de riscos) e 
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[DAHP2] é dividido por 4 (referente ao número de fatores da matriz de danos potenciais 

associados), logo tem-se: 

 

 

 

Obtido o máximo autovalor [λ Max], determina-se o índice de consistência final (IC F) 

para ambas as matrizes analisadas. 

 

 

 

 

Finalmente, com base no índice randômico (Tabela 5.4), tem-se para a matriz de Riscos, 

com n=14, o índice randômico IR=1,57. Para a matriz de Dano Potencial Associado, 

com n=4, o índice randômico IR=0,90. Assim, determina-se a Taxa de Consistência 

Final (CRF), sendo aceitáveis valores inferiores à 0,1 de acordo com as sugestões 

empíricas de Saaty (1991). 

 

 

 

 

 

Assim sendo, os valores calculados para a Taxa de Consistência Final (CRF) de ambas 

as análises estão de acordo com as determinações de Saaty (1991), pois apresentaram 

valores inferiores a 0,1. Deste modo, os pesos calculados nos vetores [WAHP1] e 
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[WAHP2] podem ser atribuídos aos seus respectivos parâmetros, ordenando assim o 

peso ou influência de cada um dos fatores analisados na decisão final quanto ao Risco 

ou Dano Potencial Associado à Barragens de Mineração. As Tabelas 5.18 e 5.19 

demonstram por ordem decrescente de importância os fatores analisados em cada caso. 

Tabela 5.18 - Peso distributivo dos parâmetros Risco para barragens de rejeito de 

mineração. 

 

 

 

Tabela 5.19 - Peso distributivo dos parâmetros de Dano Potencial Associado à barragem 

de rejeito de mineração. 

 

 

Com base nos valores obtidos para os pesos, nota-se a coerência dos resultados 

alcançados, sendo portanto, utilizados na sequência de análises das barragens de rejeito 

de mineração previamente selecionadas. 
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5.2 SELEÇÃO DE BARRAGENS E INFORMAÇÕES 

 

Os dados obtidos para execução das análises foram fornecidos pela FEAM por meio da 

liberação do acesso ao Banco de Declarações Ambientais (BDA) e liberação de 

arquivos complementares relacionados aos processos das barragens de mineração. 

Também foram utilizadas informações técnicas fornecidas pelas empresas mineradoras 

responsáveis pelas barragens, em especial a Vale, com sua publicação informativa por 

meio da Diretoria de Ferrosos Sul (Vale, 2016).  

A seleção do grupo de barragens analisadas, teve como fundamentação: 

- Barragens com maior disponibilidade de dados e informações (ano base 2017 - BDA). 

- Proximidade com núcleos residenciais ou rodovias, podendo gerar grandes desastres 

em caso de possíveis rompimentos. 

- Barragens Classe III, estruturas que demandam a realização de auditorias técnicas de 

segurança anualmente.  

- Executar uma retroanálise para a barragem de Fundão (Samarco Mineração) e para a 

barragem B1 (Herculano Mineração), estruturas colapsadas em 2015 e 2014 

respectivamente, comparando os resultados obtidos nas tabelas de classificação de 

Risco e Dano Potencial Associado. 
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CAPÍTULO 6 
 

 

6 APLICAÇÃO DO AHP NAS BARRAGENS SELECIONADAS  

 

6.1 GRUPO DE BARRAGENS SELECIONADAS 

 

A seguir são apresentadas as barragens selecionadas para aplicação da metodologia 

AHP, bem como suas características principais e dados das auditorias técnicas 

especializadas. As informações foram disponibilizadas por meio de solicitação junto à 

FEAM, com a liberação do acesso ao Banco de Declarações Ambientais. 

 

I) Barragem: Casa de Pedra 

 

 

Figura 6.1: Barragem Casa de Pedra. Fonte: Google Earth Pro (2018). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Dar continuidade aos serviços de capina e poda da vegetação ao longo dos 

taludes de jusante e montante, conforme procedimentos implantados pela CSN 

(início: 01/12/2017; término: 03/09/2018).     
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  Manter as condições de tráfego nos acesso principais (início: 01/12/2017; 

término: 03/09/2018).       

  Dar continuidade aos serviços de manutenção e controle de pragas conforme 

procedimentos CSN, reconformando os aterros depois da eliminação de 

cupinzeiros (início: 01/12/2017; término: 03/09/2018).     

 Tratamento na região da ombreira direita do Dique de Sela, através de 

preenchimento de solo compactado formalmente e revestimento vegetal (início: 

01/12/2017; término: 03/09/2018).               

 Atualização da batimetria (início: 01/12/2017; término: 03/09/2018).         

 Concluir as obras nas ombreiras do Dique de Sela conforme indicado em projeto 

da DAM (início: 04/07/2017; término: 31/01/2018).                                              

                                                                                                                                                                  

II) Barragem: B2 

 

 

Figura 6.2: Barragem B2. Fonte: Google Earth Pro (2018). 

Seguem as recomendações para garantia da estabilidade da estrutura de acordo com 

auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Não garantida pelo Auditor. 

 Apresentar os estudos de caracterização da fundação e das ombreiras 

(principalmente a esquerda) considerando os resultados de sondagens (percussão 

e/ou rotativas) e também o mapeamento geológico-geotécnico de detalhe que 

permita a verificação da presença de estruturas geológicas. Sugere-se também 
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que esses estudos contemplem uma avaliação sobre os condicionantes 

geológicos responsáveis pelas surgências observadas durante a inspeção de 

campo realizada no dia 17 de fevereiro de 2017 (início: 06/03/2017; término: 

12/07/2017). 

 Continuar com o monitoramento das surgências detectadas na ombreira esquerda 

e talude jusante, com atenção ao aparecimento de turbidez da água como indício 

de processos erosivos internos (início: 01/08/2017; término: 01/09/2017).  

 Cadastrar os pontos de surgências, apresentando as coordenadas de localização     

(início: 22/03/2017; término: 29/03/2017). 

 Realizar ensaios CPTU´s (Piezocone Penetration Test) de maneira a cobrir o 

prisma de resistência da barragem em área e profundidade (início:16/02/17; 

término: 26/06/2017).                                    

 Realizar estudos de liquefação considerando os resultados de ensaios CPTU´s e 

novos ensaios de laboratório que sejam representativos (início:06/03/17; 

término: 07/07/2017).                                                                      

 Elaborar o estudo de estabilidade sísmica de acordo com ensaios CPTU/SPT 

(Piezocone Penetration Test / standard penetration test) de maneira 

representativa (início: 06/03/2017; término: 07/07/2017).                          

 Realizar campanha de ensaios de laboratório para caracterização dos rejeitos 

depositados de maneira representativa (início: 16/02/2017; término: 

14/06/2017).  Realizar a limpeza e Calibração dos Instrumentos (início: 

01/11/2017; término: 29/12/2017).                                                         

 Avaliar o efeito Kokusho que ocorre quando se tem estratificação das camadas 

de rejeitos depositados (início: 01/08/2017; término: 16/08/2017).                             

 Realizar o controle da elevação do nível do reservatório da Barragem, mantendo 

o sistema de sifões e possíveis bombeamentos (nos períodos chuvosos) até que 

se haja um entendimento completo do comportamento geotécnico da estrutura 

em termos de potencial de liquefação e estabilidade (início: 01/08/2017; 

término: 01/09/2017).                                                                                       

 Continuar a implantação das drenagens superficiais dimensionadas de acordo 

com os critérios estabelecidos pela NBR 13.028 (ABNT, 2006) (início: 

01/08/2017; término: 29/12/2017).                                  
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 Manutenção das atividades de inspeção, monitoramento, análise crítica dos 

dados e manutenção periódica adotadas pela Minérios Nacional (início: 

01/08/2017; término: 01/09/2017).                                              

 Instalar placas de identificação dos medidores de vazão (início: 07/04/2017; 

término: 14/04/2017).                       

 Continuar o serviço de manutenção e controle de pragas (início: 01/08/2017; 

término: 01/09/2017).                  

 Manutenção e limpeza das canaletas assoreadas (início: 01/08/2017; término: 

01/09/2017).       

 

III) Barragem: Auxiliar B2 

 

 

Figura 6.3: Barragem Auxiliar B2. Fonte: Google Earth Pro (2018). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Não garantida pelo Auditor. 

 Apresentar os estudos de caracterização da fundação e das ombreiras 

(principalmente a esquerda) considerando os resultados de sondagens (percussão 

e/ou rotativas) e também o mapeamento geológico-geotécnico de detalhe que 

permita a verificação da presença de estruturas geológicas (início: 06/03/2017; 

término: 12/07/2017). 
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 Realizar a inspeção e manutenção da bacia de dissipação após eventos de chuvas 

(início: 01/08/2017; término: 01/09/2017). 

 Continuar a implantação das drenagens superficiais dimensionadas de acordo 

com os critérios estabelecidos pela NBR 13.028 (ABNT, 2006) (início: 

01/08/2017; término: 29/12/2017). 

 Realizar a inspeção e manutenção do canal extravasor após eventos de chuvas  

(início: 01/08/17 ; término: 01/09/2017). 

 Implantar novos instrumentos de monitoramento, formando uma seção na 

ombreira esquerda da barragem (início: 16/02/2017; término: 29/05/2017).  

 Realizar limpeza e calibração dos instrumentos periodicamente (início: 

01/11/17; término: 29/12/2017).  

 Instalar placas de identificação dos medidores de vazão (início: 07/04/17; 

término: 14/04/2017).         

 Realizar ensaios CPTU´s de maneira a cobrir o prisma de resistência da 

barragem em área e profundidade (início: 16/02/2017; término: 26/06/2017). 

 Realizar campanha de ensaios de laboratório para caracterização dos rejeitos 

depositados de maneira representativa (início: 16/02/17; término: 14/06/2017). 

 Avaliar o efeito Kokusho que ocorre quando se tem estratificação das camadas 

de rejeitos depositados (início: 01/08/2017; término: 16/08/2017). 

 Continuar com o monitoramento das surgências detectadas na ombreira esquerda 

e talude jusante, com atenção ao aparecimento de turbidez da água como indício 

de processos erosivos internos (início: 01/08/2017; término: 01/09/2017). 

 Continuar o serviço de manutenção e controle de pragas (início: 01/08/17; 

término: 01/09/2017).                  

 Limpar canaletas assoreadas (início:01/08/17; término: 01/09/2017). 

 Realizar o monitoramento de carreamento de sólidos e vazão das tubulações sob 

o maciço da Barragem, uma vez que foi evidenciado o escoamento de água por 

esta (início: 01/08/2017; término: 01/09/2017).            

 Manutenção das atividades de inspeção, monitoramento, análise crítica dos 

dados e manutenção periódica adotadas pela Minérios Nacional (início: 

01/08/2017; término: 01/09/2017).                                                 
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 Realizar estudos de liquefação considerando os resultados de ensaios CPTU´s e 

novos ensaios de laboratórios que sejam representativos (início:06/03/2017; 

término: 07/07/2017).                                                                    

 Realizar o controle da elevação do nível do reservatório da Barragem, mantendo 

o sistema de sifões e possíveis bombeamentos (nos períodos chuvosos) até que 

se haja um entendimento completo do comportamento geotécnico da estrutura 

em termos de potencial de liquefação e estabilidade (início: 01/08/2017; 

término: 01/09/2017). 

 Elaborar o estudo de estabilidade sísmica de acordo com ensaios CPTU/SPT de 

maneira representativa (início: 06/03/2017; término: 07/07/2017).            

 

IV) Barragem: Germano 

 

 

Figura 6.4: Barragem de Germano. Fonte: Google Earth Pro (2018). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Conformar talude de jusante junto a ombreira esquerda devido a tráfego de 

equipamentos (trator de esteiras) (início: 11/09/2017; término: 01/10/2017). 

 Adequar os dispositivos de drenagem superficial que se encontra sem geometria 

definida e com funcionalidade parcialmente comprometida (início: 11/09/2017; 

término: 01/10/2017). 
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 Conformar e implantar revestimento vegetal nos taludes de jusante que se 

encontram com erosões localizadas e com falhas ou ausências de revestimento 

vegetal (início: 11/09/2017; término: 01/10/2017).                        

 Recuperar as estruturas dos dispositivos de drenagem superficial das canaletas 

que se encontram com trincas e trechos danificados (início: 11/09/2017; 

término: 01/10/2017).      

 Conformar os taludes de jusante com ravinamentos generalizados entre as 

bermas de elevação 877,0 e 880,0 e implantar revestimento vegetal nos mesmos 

(início: 11/09/2017; término: 01/10/2017).                                                  

 Conformar e proteger talude com presença de erosão sob tubulação de 

rebaixamento do reservatório da Baia 03 utilizando-se enrocamento conforme 

realizado em área adjacente (início: 11/09/2017; término: 01/10/2017).      

 Regularizar a berma na elevação 850,0, removendo o material lançado 

lateralmente na mesma para área de bota-fora apropriado (início: 11/09/2017; 

término: 01/10/2017).                                                                                         

 Concluir os trabalhos de poda em andamento tendo o cuidado de limpar os 

dispositivos de drenagem superficial após conclusão dos trabalhos (início: 

11/09/2017; término: 01/10/2017).                                                                         

 Realizar limpeza dos dispositivos de drenagem que se encontram com obstrução 

parcial por sedimentos e restos de poda, removendo o material de limpeza para 

área de bota-fora apropriado (início: 11/09/2017; término: 01/10/2017).  

  Realizar o controle com pesticidas apropriados nos formigueiros existentes 

(início: 11/09/2017; término: 01/10/2017).                                                                                           

 Reaterrar as tocas de animais em diversos pontos das bermas e taludes de jusante 

e controlar a presença dos mesmos no maciço (início: 11/09/2017; término: 

01/12/2017).      

 Realizar limpeza e remoção do material para área de bota-fora apropriado na 

canaleta escavada na berma com trechos assoreados (início: 11/09/2017; 

término: 01/12/2017).                                                                                                   
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V)  Barragem: Forquilha I e II – Mina de Fábrica 

 

 

Figura 6.5: Barragem Forquilha I e II. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de 

Ferrosos Sul – (VALE, 2016). 

 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Manter volume mínimo de água no reservatório (início: 01/09/2017; término: 

01/09/2018).                                                 

 Reparar as canaletas de drenagem superficial danificadas (início: 01/12/2017; 

término: 15/01/2018).                 

 Consolidar os dados existentes da barragem com o Projeto de As Built do reforço 

implantado em 2017 (início: 15/12/2017; término: 30/01/2018).   

 

 

 

 

 

 



 

91 

VI) Barragem: Grupo – Mina de Fábrica 

 

 

Figura 6.6: Barragem Grupo. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de Ferrosos 

Sul – (VALE, 2016). 

 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Atualizar o projeto de As Is existente (início: 10/12/2017; término: 30/01/2018).                                                                         

 Desassorear o desemboque da tubulação extravasora, em rib-loc, que atualmente 

está parcialmente assoreado (início: 20/10/2017; término: 20/12/2017). 

 Conformar e proteger os taludes do canal em terreno natural a jusante do 

desemboque da tubulação extravasora, em rib-loc (início: 20/10/2017; término: 

20/12/2017).                                                                                               

 Manter o volume mínimo de reservatório (início: 01/10/2017; término: 

01/09/2017).                                                 
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VII) Barragem: Maravilhas II 

 

 

Figura 6.7: Barragem Maravilhas II. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de 

Ferrosos Sul – (VALE, 2016). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Recomendações de acordo com a Declaração de Estabilidade 2017: Garantida 

pelo Auditor. 

 No dique de sela, recuperar os pontos de erosão que estão nos pontos de 

descarga da drenagem de crista (início: 01/11/2017; término: 30/12/2017). 

 Complementar o As built da Barragem Maravilhas II, com o alteamento na cota 

1.300,00 m, incluindo os dispositivos para controle e medição da drenagem 

interna da barragem e do fluxo na saída do extravasor, implantados a jusante da 

barragem (início: 01/12/2017; término: 28/02/2018). 

  Recomenda-se executar ações para tratamento da surgência observada na erosão 

da ombreira esquerda, a jusante da barragem. Atualmente, a região está tratada 

com enrocamento de proteção. Foi notado, durante a inspeção, alguns pontos em 

que a proteção superficial estava sendo perdida, além de ser relatado pela 

operação da Vale que a percolação aumenta durante o período chuvoso. A 

adequação deve considerar esse aumento de percolação nos períodos em que há 

subida no nível do reservatório, prevendo um sistema de filtro capaz de conduzir 

a vazão percolada (início: 01/09/2017; término: 30/12/2018).                                



 

93 

VIII) Barragem: Maravilhas I 

 

 

Figura 6.8: Barragem Maravilhas I. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de 

Ferrosos Sul – (VALE, 2016). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Limpar o desemboque o extravasor e ajustar proteção vegetal no lado esquerdo 

hidráulico (início: 30/10/2017; término: 30/11/2018). 

 

IX) Barragem: Vargem Grande  

 

 

Figura 6.9: Barragem Vargem Grande. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de 

Ferrosos Sul – (VALE, 2016). 
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Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Falha na proteção vegetal na região da ombreira direita, na berma localizada 

imediatamente abaixo da TCLD antiga (início: 01/11/2017; término: 

30/12/2017).                               

 Ocorrência de "buracos" observados no talude de jusante, perto da ombreira 

direita e ombreira esquerda (início: 01/11/2017; término: 30/12/2018).   

 Falta de proteção no emboque inferior contra obstrução (início: 01/02/2018; 

término: 30/04/2018).                                                                              

 Pontos de canaleta de drenagem superficial com água de chuva empoçada 

(início: 01/11/2017; término: 30/12/2017).          

 No dique de sela foram observados pontos com canaleta de drenagem superficial 

obstruída e na caixa de passagem de drenagem superficial (início: 01/11/2017; 

término: 30/12/2017).    

 Dique de sela falta finalizar a proteção superficial a jusante (início: 01/11/2017; 

término: 30/12/2017).                            

 Pontos de canaleta de drenagem superficial com trinca (El 1.280,0) (início: 

01/11/2017; término: 30/12/2017).                                              

 Assoreamento na canaleta de drenagem superficial acima da nova correia 

transportadora na metade da sua seção (início: 01/11/2017; término: 

30/12/2017).                                             

 Apresentar um relatório com o estudo de balanço hídrico indicando o volume 

mínimo de água necessário no reservatório para garantir a operação da usina 

(início: 01/11/2017; término: 28/02/2018).         
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X) Barragem: I – Córrego do Feijão 

 

 

Figura 6.10: Barragem Córrego do Feijão. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria 

de Ferrosos Sul – (VALE, 2016). 

 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Ajustar a declividade da canaleta de drenagem superficial em alguns pontos, por 

exemplo, nos dois bancos inferiores à berma de recuo, que apresentam água 

empoçada e recuperar alguns pontos de canaleta danificadas, esses pontos foram 

identificados nos bancos inferiores à berma de recuo (início: 15/09/2017; 

término: 30/10/2017).                                                                     

 Realizar inspeção na galeria (início: 05/05/2018; término: 30/08/2018).                                                                                          

 Atualizar a Carta de Risco, inserindo a identificação do instrumento do 

GEOTEC III e excluindo os instrumentos inativos, para que a mesma se 

encontre compatível com a planta e seções instrumentadas atualizadas, bem 

como os relatórios de cadastro e leituras do GEOTEC III (início: 30/11/2017; 

término: 28/02/2018).                                       
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XI) Barragem: 5 – Mutuca 

 

 

Figura 6.11: Barragem Mutuca. Fonte: Barragens de Mineração – Diretoria de Ferrosos 

Sul – (VALE, 2016). 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2017: Garantida pelo Auditor. 

 Após a finalização das obras, reavaliar o revestimento do talude de jusante e 

promover revegetação em eventuais áreas com falhas na proteção superficial 

(início:15/09/17; término: 30/11/2017).                                                       

 Após a elaboração do As built das adequações do sistema extravasor, atualizar os 

desenhos As is da barragem, de maneira a consolidar todas as informações 

atualizadas do status da estrutura (início:02/10/17; término:30/01/2018).   
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XII) Barragem: Fundão 

 

 

Figura 6.12: Barragem de Fundão após o rompimento. Fonte: Inventário de Barragens 

(FEAM, 2016). 

 

Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2015: Garantida pelo Auditor. 

 Continuar realizando os serviços de manutenção e monitoramento periódico do 

Dique 1. Continuar registrando, em formulário específico, as anomalias 

identificadas durante as inspeções visuais (início: 10/09/2015; término: 

30/09/2016). 

 Drenagem superficial: Desobstruir, reparar trincar e recompor as canaletas que 

apresentam problemas (início: 10/09/2015; término: 31/07/2016). 

 Realizar ensaios triaxiais para aferição dos parâmetros e revisar a Carta de Risco 

(Dique 1), contemplando todas as seções instrumentadas, para seção atual e 

futura (início: 10/09/2015; término: 31/07/2016). 

 Realizar uma proteção no talude de jusante, entre o canal que coleta a drenagem 

interna e a canaleta de drenagem construída na berma (início: 10/09/2015; 

término: 31/07/2016). 

 Manter a poda da vegetação nas bermas e nos taludes de jusante (início: 

10/09/2015; término: 30/09/2016). 
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 Ajustar a geometria das bermas de forma a garantir uma declividade transversal 

como sentido do fluxo para as canaletas de drenagem construídas nas bermas. 

Esta ação deverá permitir o correto direcionamento das drenagens pluviais 

(início: 10/09/2015; término: 31/01/2016). 

 Realizar a implantação da proteção vegetal nos taludes de jusante nos pontes 

onde foi observada sua ausência (início: 10/09/2015; término: 31/12/2016). 

 Realizar o monitoramento da vazão das surgências já tratadas na ombreira 

direita (início: 10/09/2015; término: 30/09/2016). 

 Realizar o monitoramento constante da saturação no talude dos drenos de fundo 

(el. 826m), próximo à ombreira esquerda (início: 10/09/2015; término: 

30/09/2016). 

 Realizar os ajustes geométricos nos taludes de jusante, de maneira geral, além de 

recompor e revegetar os trechos erodidos (início: 10/09/2015; término: 

31/12/2016). 

 Continuar a realização dos ensaios de compacidade nos materiais de maciço com 

o intuito de verificar se os parâmetros, definidos no projeto, foram efetivamente 

alcançados em campo (início: 10/09/2015; término: 31/09/2016). 

 

 

XIII) Barragem: B1  

 

 

Figura 6.13: Barragem B1. Fonte: Inventário de Barragens (FEAM, 2014). 
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Seguem as recomendações para garantia e/ou manutenção da estabilidade da estrutura 

de acordo com auditoria realizada por profissional especializado:  

 Declaração de Estabilidade 2013: Garantida pelo Auditor. 

 Reinstalar os piezômetros PZ-20, PZ-21 e PZ-24 atualmente desativados para 

completar o monitoramento do nível freático nesta seção mais crítica; Reinstalar 

o PZ-07 desativado do Dique da B1 (início: 01/11/2013; término: 31/01/2014). 

 Implantação/otimização da drenagem superficial (início: 01/11/2013; término: 

28/02/2014). 

 Correções de erosões existentes e de falhas na proteção vegetal no talude de 

jusante (início: 01/11/2013; término: 31/12/2013). 

 Execução de um plano de descomissionamento (início: 01/11/2013; término: 

31/01/2014). 

 Projetar e executar um novo extravasor de emergência (início: 01/11/2013; 

término: 31/03/2014). 

 Frequente e contínuo monitoramento, manutenção e conservação: Talude de 

montante: Limpeza e capina (quando necessário); Talude de Jusante: 

manutenção e correção de falhas da proteção vegetal, gramíneas; Deixar a 

vegetação sempre baixa (quando necessário); Limpeza e capina das áreas no 

entorno do maciço e sistema extravasor, deixando vegetação sempre baixa 

(quando necessário); Crista: manutenção / regularização da crista, deixando com 

inclinação longitudinal mínima de 0,5% para as ombreiras e inclinação 

transversal mínima da crista para montante de 2%, (quando necessário); 

Extravasor: limpeza geral do sistema extravasor, com retirada de eventuais 

pontos de assoreamento, vegetação e elementos prejudiciais ao bom escoamento 

(quando necessário) (início: 01/09/2013; término: 31/10/2014). 

 As condições de segurança da barragem deverão ser continuamente verificadas 

por avaliações do comportamento do maciço através da observação de: 

Eventuais trincas e abatimentos na crista, bermas e taludes; Eventuais surgências 

d’água nas ombreiras e taludes de jusante; Processos erosivos; Leituras das 

instrumentações; Medidas anômalas devem ser comunicadas imediatamente à 

Consultoria (início: 01/09/2013; término: 31/10/2014). 
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6.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS EM RELAÇÃO À CATEGORIA DE 

RISCO 

 

Inicialmente será demonstrada a aplicação da classificação para a Categoria de Risco 

segundo a Portaria Nº 70.389/2017 (DNPM, 2017), sendo selecionada a Barragem de 

Fundão, dentro do grupo das 13 barragens previamente escolhidas.  

A determinação dessas barragens para a realização do trabalho está diretamente ligada 

ao maior número de dados e informações disponíveis. Para o restante das estruturas 

avaliadas, haverá uma compilação e apresentação dos resultados no Anexo A deste 

trabalho. 

A indicação da barragem de Fundão para a demonstração da aplicação da metodologia 

deste trabalho deve-se à gravidade do acidente causado pelo rompimento da estrutura, 

sendo considerado um dos maiores desastres ambientais do país. 

Como informado anteriormente, os dados obtidos para realização do estudo foram 

disponibilizados em maior quantidade pela Fundação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM), por meio da liberação do acesso ao Banco de Declarações Ambientais (BDA).  

De acordo com as informações obtidas, determinou-se o resultado para a seguinte 

matriz de classificação, com os itens selecionados sendo destacados em verde, como 

segue a Tabela 6.1: 

Tabela 6.1 – Classificação da barragem de Fundão em relação ao Risco (DNPM, 2017). 

CRI DNPM 2017 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação 

(e) 

Altura ≤ 15m Comprimento ≤ 50m 
CMP (Cheia 

Máxima 
Provável) ou 

Etapa única 
Existe 

instrumenta-
ção de acordo 
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Decamilenar com o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < Comprimento < 

200m 
Milenar 

Alteamento a 
jusante 

Existe 
instrumenta-

ção em 
desacordo 

com o projeto, 
porém em 

processo de 
instalação de 
instrumentos 

para 
adequação ao 

projeto 

1 1 2 2 2 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ Comprimento ≤ 

600m 
TR = 500 anos 

Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumenta-

ção em 
desacordo 

com o projeto 
sem processo 
de instalação 

de 
instrumentos 

para 
adequação ao 

projeto 

4 2 5 5 6 

Altura > 60m Comprimento > 600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumenta-

da em 
desacordo 

com o projeto 

7 3 10 10 8 

CT = Σ (a até e) .: CT =  20 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 
controlada 

Não existem 
deformações e 
recalques com 

Não existe 
deterioração 
de taludes e 
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pelo sistema de 
drenagem 

potencial de 
comprometiment

o da segurança 
da estrutura 

paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

3 3 2 2 

Estruturas com problemas identificados e sem 
implantação das medidas corretivas necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

6 6 6 6 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem medidas 

corretivas 

Surgência nas 
áreas de 

jusante com 
carreamento 

de material ou 
com vazão 

crescente ou 
infiltração do 

material 
contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos
, com potencial 

de 
comprometiment

o da segurança 
da estrutura 

Depressões 
acentuadas 
nos taludes, 

escorregamen
tos, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 
comprometi- 

mento da 
segurança da 

estrutura 

10 10 10 10 

EC = Σ (f até i) .: EC =  13 
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1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de Segurança 
da Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitorament

o (l) 

Plano de Ação 
Emergencial - 
PAE (quando 
exigido pelo 

órgão 
fiscalizador)(m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to da 

instrumenta-
ção e de 

Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa com 
profissional técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 
monitorament
o e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to com base 

na 
instrumenta-

ção e de 
Análise de 
Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico qualificado 

(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitorament
o 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

2 1 2 2 2 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa sem 
profissional técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to 

3 3 4 4 4 

Projeto básico 

Não possui unidade 
administrativa e 

responsável técnico 
qualificado pela 

segurança da 
barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitorament
o e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 
exigido pelo 

órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção 
visual 

5 6 8 8 6 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to e de Análise 
de Segurança 

8 - - - 8 
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Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

10         

PS = Σ (j até n) .: PS =  4 

          

CRI DNPM 2017 

Nome da Barragem: Fundão 

Nome do Empreendedor: Samarco 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 20 

1.2 Estado de Conservação (EC) 13 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 4 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 37 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO BAIXO 

FA
IX

A
S 

D
E 

C
LA

SS
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

CATEGORIA DE RISCO CRI 

ALTO >= 65 ou EC*=10(*) 

MÉDIO 37 a 65 

BAIXO <= 37 

(*) Pontuação (10) em qualquer coluna de Estado de Conservação (EC) implica 
automaticamente CATEGORIA DE RISCO ALTA e necessidade providências imediatas pelo 

responsável da barragem. 

 

Na sequência foram aplicados os pesos resultantes da Tabela 5.18 na planilha de 

classificação quanto à Categoria de Risco da portaria Nº 70.389/2017 (DNPM, 2017), 

ou seja, foi multiplicado cada peso obtido pelo seu correspondente parâmetro na 

planilha supracitada, obtendo-se uma nova planilha denominada CRI DNPM 

Modificado AHP, base de avaliação desta dissertação. 

Visando maior explicação quanto ao cálculo dos valores finais da classificação, segue a 

descrição do processo. Todos os fatores referentes à classificação dos riscos foram 

multiplicados por um fator igual a 10, para facilitar a aplicação da pontuação na planilha 

CRI DNPM Modificado AHP. Como exemplo, para o cálculo do parâmetro Altura, 

foram obtidos os resultados com o seguinte processo: 
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 Altura ≤ 15m: 1,24% (Tabela 5.18) x 0 (peso referente à planilha DNPM 2017) 

x 10 (fator de cálculo) = 0; 

 15m < Altura ≤ 30m: 1,24% (Tabela 5.18) x 1 (peso referente à planilha 

DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 0,12; 

 30m ≤ Altura ≤ 60m: 1,24% (Tabela 5.18) x 4 (peso referente à planilha DNPM 

2017) x 10 (fator de cálculo) = 0,50; 

 Altura > 60m: 1,24% (Tabela 5.18) x 7 (peso referente à planilha DNPM 2017) 

x 10 (fator de cálculo) = 0,87; 

 

Para o cálculo da faixa de Classificação (Alto/Médio/Baixo), foi aplicado a formulação 

estatística estabelecida por Faria (2011), determinando o intervalo de análise por meio 

da Equação 6.1, sendo (I) o Intervalo de Análise, (MA) a Média Aritmética e (DP) o 

Desvio Padrão, conforme Tabela 6.2.  

                                               𝐼 = 𝑀𝐴 ±
1

2
 𝐷𝑃                                              (Equação 6.1) 

Tabela 6.2: Cálculo da faixa classificatória de Risco Alto / Médio / Baixo. 
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De acordo com a Tabela 6.2, após a obtenção da Média Aritmética (MA) e do Desvio 

Padrão (DP) do conjunto referente ao somatório de cada possível valor para os 14 

parâmetros analisados, determina-se o intervalo de análise (I) de acordo com a Equação 

6.1:  

                                                                                                                                                                                                   

Logo, I = 12,52 +- ½ 10,71, resultando nos valores 𝐼 = 17,87 (𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜) e 𝐼 =

7,16 (𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜). Assim, obtém-se a Tabela 6.3 como segue: 

Tabela 6.3: Critério para determinação da faixa classificatória de Risco Alto / Médio / 

Baixo. 

 

Com base nas tabelas supracitadas provenientes da metodologia proposta pelo estudo, 

determinou-se a seguinte matriz de classificação de risco (CRI DNPM Modificado 

AHP) para as barragens de rejeito de mineração. Os itens selecionados foram 

destacados em verde, como segue a Tabela 6.4: 

Tabela 6.4 – Classificação da barragem de Fundão em relação ao Risco – CRI DNPM 

Modificado AHP.  

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

 1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Etapa única 

Existe 
instrumenta-
ção de acordo 
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Decamilenar com o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumenta-

ção em 
desacordo com 

o projeto, 
porém em 

processo de 
instalação de 
instrumentos 

para 
adequação ao 

projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumenta-

ção em 
desacordo com 
o projeto sem 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para 
adequação ao 

projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 500 
anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  4,32 

 1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 

Não existem 
deformações e 
recalques com 

Não existe 
deterioração 
de taludes e 
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sistema de 
drenagem 

potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e sem 
implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 
carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 
ou infiltração do 

material 
contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
escorregament

os, sulcos 
profundos de 
erosão, com 
potencial de 
comprometi-

mento da 
segurança da 

estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  9,16 
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1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitorament
o da 

instrumenta-
ção e de 

Análise de 
Segurança (n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to com base na 
instrumenta-

ção e de 
Análise de 
Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico qualificado 

(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico qualificado 
pela segurança da 

barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramen-
to e de Análise 
de Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação - - - - 
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de projeto 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  5,15 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Fundão 

Nome do Empreendedor: Samarco 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 4,32 

1.2 Estado de Conservação (EC) 9,16 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 5,15 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 18,63 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO ALTO 

FA
IX

A
S 

D
E 

C
LA

SS
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

CATEGORIA DE RISCO CRI 

ALTO >= 17,87 ou EC*=(*) 

MÉDIO 7,16 a 17,87 

BAIXO <= 7,16 

(*) Qualquer coluna de Estado de Conservação (EC) que atinja o valor máximo estipulado 
implica automaticamente CATEGORIA DE RISCO ALTA e necessidade de providências imediatas 

pelo responsável da barragem. 

 

Após a aplicação do método AHP proposto, nota-se a mudança significativa na faixa de 

classificação de risco para a barragem de Fundão, passando de Risco Baixo (DNPM 

2017) para Risco Alto (CRI DNPM Modificado AHP), notando-se um maior rigor na 

determinação do grau de Risco. 

 

6.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS EM RELAÇÃO À CATEGORIA DE 

DANO POTENCIAL ASSOCIADO 

Em relação ao Dano Potencial Associado, a planilha de classificação referente à portaria 

Nº 70.389/2017 (DNPM, 2017) manteve igual os parâmetros e pesos estabelecidos pela 

e Resolução N° 143 (CNRH, 2012). 
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Para avançar na sequência de análise, será mantida a barragem de Fundão para a 

demonstração da aplicação da metodologia deste trabalho. Por meio da compilação de 

dados e informações obtidas, determinou-se o resultado para a seguinte matriz de 

classificação, com os itens selecionados sendo destacados em verde, conforme Tabela 

6.5. 

Tabela 6.5: Classificação da barragem em relação ao Dano Potencial Associado – 

DNPM (2017) / CNRH (2012). 

DPA DNPM 2017 / CNRH 2012 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO DANO POTENCIAL ASSOCIADO - DPA (RESÍDUOS E REJEITOS) 

Volume Total do Reservatório(a) 
Existência de 
população a 
jusante(b) 

Impacto 
ambiental (c) 

Impacto 
socioeconômic

o (d) 

Muito Pequeno ≤ 500 mil m³ 

INEXISTENTE (não 
existem pessoas 

permanentes/resident
es ou 

temporárias/transitan
do na área afetada a 
jusante da barragem) 

INSIGNIFICAN-
TE (área 

afetada a 
jusante da 
barragem 

encontra-se 
totalmente 

descaracteriza
da de suas 
condições 

naturais e a 
estrutura 
armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

ABNT) 

INEXISTENTE  
(não existem 

quaisquer 
instalações na 
área afetada a 

jusante da 
barragem) 

1 0 0 0 

 
 
 

POUCO FREQUENTE    
(não existem pessoas 

ocupando 

POUCO 
SIGNIFICATIVO 
(área afetada a 

BAIXO (existe 
pequena 

concentração 
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Pequeno 500 mil a 5 milhões m³ 

permanentemente a 
área afetada a jusante 

da barragem, mas 
existe estrada vicinal 

de uso local) 

jusante da 
barragem não 
apresenta área 

de interesse 
ambiental 

relevante ou 
áreas 

protegidas em 
legislação 
específica, 

excluídas APPs, 
e armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

ABNT) 

de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
barragem) 

2 3 2 1 

Médio 5 milhões a 25 milhões m³ 

FREQUENTE (não 
existem pessoas 

ocupando 
permanentemente a 

área afetada a jusante 
da barragem, mas 

existe rodovia 
municipal ou estadual 

ou federal ou outro 
local e/ou 

empreendimento de 
permanência eventual 

de pessoas que 
poderão ser atingidas) 

SIGNIFICATIVO 
(área afetada a 

jusante da 
barragem 

apresenta área 
de interesse 
ambiental 

relevante ou 
áreas 

protegidas em 
legislação 
específica, 

excluídas APPs, 
e armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

ABNT) 

MÉDIO (existe 
moderada 

concentração 
de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
barragem) 

3 5 6 3 

Grande 25 milhões a 50 milhões m³ 

EXISTENTE (existem 
pessoas ocupando 

permanentemente a 
área afetada a jusante 

da barragem, 
portanto, vidas 

humanas poderão ser 
atingidas) 

MUITO 
SIGNIFICATIVO 

(barragem 
armazena 
rejeitos ou 

resíduos 
sólidos 

classificados na 
Classe II A - 
Não Inertes, 

segundo a NBR 
10004 da 

ABNT) 

ALTO (existe 
alta 

concentração 
de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
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barragem) 

4 10 8 5 

Muito Grande ≥ 50 milhões m³ - 

MUITO 
SIGNIFICATIVO 

AGRAVADO     
(barragem 
armazena 
rejeitos ou 

resíduos 
sólidos 

classificados na 
Classe I- 

Perigosos 
segundo a NBR 

10004 da 
ABNT) 

- 

5   10   

DPA = Σ (a até d) .: DPA =  26 

          

DPA DNPM 2017 / CNRH 2012 

Nome da Barragem: Fundão 

Nome do Empreendedor: Samarco 

2 DANO POTENCIAL ASSOCIADO (DPA) PONTOS 

2.1 Volume total do reservatório 5 

2.2 Existência de População a Jusante 10 

2.3 Impacto Ambiental 6 

2.4 Impacto Socioeconômico 5 

PONTUAÇÃO TOTAL (DPA)  26 

CLASSIFICAÇÃO DO DANO ALTO 

FA
IX

A
S 

D
E 

C
LA

SS
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

DANO POTENCIAL ASSOCIADO  DPA 

ALTO >= 13 

MÉDIO 13 < DPA < 7 

BAIXO <= 7 
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Aplicando-se a mesma metodologia adotada para a planilha de classificação quanto ao 

risco, na sequência foram utilizados os pesos resultantes da Tabela 5.19 na planilha de 

classificação quanto ao Dano Potencial da portaria Nº 70.389/2017 (DNPM, 2017), ou 

seja, foi multiplicado cada peso obtido pelo seu correspondente parâmetro na planilha 

supracitada, para obter a nova planilha denominada DPA DNPM Modificado AHP. 

Novamente, no intuito de explicar a execução dos cálculos para os valores finais da 

classificação, segue a descrição do processo. Todos os fatores referentes à classificação 

do Dano Potencial Associado foram multiplicados por um fator igual a 10, para facilitar 

a aplicação da pontuação na planilha DPA DNPM Modificado AHP. Como exemplo, 

para o cálculo do parâmetro Volume Total do Reservatório, foram obtidos os resultados 

com o seguinte processo: 

 Muito Pequeno ≤ 500 mil m³: 4,77% (Tabela 5.19) x 1 (peso referente à 

planilha DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 0,48; 

 Pequeno 500 mil a 5 milhões m³: 4,77% (Tabela 5.19) x 2 (peso referente à 

planilha DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 0,95; 

 Médio 5 milhões a 25 milhões m³: 4,77% (Tabela 5.19) x 3 (peso referente à 

planilha DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 1,43; 

 Grande 25 milhões a 50 milhões m³: 4,77% (Tabela 5.19) x 4 (peso referente à 

planilha DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 1,91; 

 Muito Grande ≥ 50 milhões m³: 4,77% (Tabela 5.19) x 5 (peso referente à 

planilha DNPM 2017) x 10 (fator de cálculo) = 2,39;  

 

Para o cálculo da faixa de Classificação (Alto/Médio/Baixo), novamente aplicou-se a 

formulação estatística estabelecida por Faria (2011), determinando o intervalo de 

análise por meio da Equação 6.1, sendo (I) o Intervalo de Análise, (MA) a Média 

Aritmética e (DP) o Desvio Padrão, conforme Tabela 6.6.  
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Tabela 6.6: Cálculo da faixa classificatória de DPA Alto / Médio / Baixo. 

 

De acordo com a Tabela 6.6, após a obtenção da Média Aritmética (MA) e do Desvio 

Padrão (DP) do conjunto referente ao somatório de cada possível valor dos 4 parâmetros 

analisados, o intervalo de análise (I) foi determinado de acordo com a Equação 6.1: 

Logo, I = 47,39 +- ½ 47,59, resultando nos valores 𝐼 = 71,18 (𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜) e 𝐼 =

23,59 (𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜). Assim, determina-se a Tabela 6.7 que segue: 

Tabela 6.7: Critério para determinação da faixa classificatória de DPA Alto / Médio / 

Baixo. 

 

Com base nas tabelas supracitadas provenientes da metodologia proposta pelo estudo, 

determinou-se a seguinte matriz de classificação do Dano Potencial Associado (DPA 

DNPM Modificado AHP) para as barragens de rejeito de mineração. Os itens 

selecionados foram destacados em verde, como segue a Tabela 6.8: 
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Tabela 6.8: Classificação da barragem de Fundão em relação ao Dano Potencial 

Associado – DPA DNPM Modificado AHP. 

DPA DNPM MODIFICADO AHP 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO DANO POTENCIAL ASSOCIADO - DPA (RESÍDUOS E REJEITOS) 

Volume Total do Reservatório (a) 
Existência de 

população a jusante 
(b) 

Impacto 
ambiental (c) 

Impacto 
socioeconômic

o (d) 

Muito Pequeno ≤ 500 mil m³ 

INEXISTENTE (não 
existem pessoas 

permanentes/resident
es ou 

temporárias/transitan
do na área afetada a 
jusante da barragem) 

INSIGNIFICAN-
TE (área 

afetada a 
jusante da 
barragem 

encontra-se 
totalmente 

descaracteriza
da de suas 
condições 

naturais e a 
estrutura 
armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

ABNT) 

INEXISTENTE  
(não existem 

quaisquer 
instalações na 
área afetada a 

jusante da 
barragem) 

0,48 0 0 0 

Pequeno 500 mil a 5 milhões m³ 

POUCO FREQUENTE    
(não existem pessoas 

ocupando 
permanentemente a 

área afetada a jusante 
da barragem, mas 

existe estrada vicinal 
de uso local) 

POUCO 
SIGNIFICATIVO 
(área afetada a 

jusante da 
barragem não 
apresenta área 

de interesse 
ambiental 

relevante ou 
áreas 

protegidas em 
legislação 
específica, 

excluídas APPs, 
e armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

BAIXO (existe 
pequena 

concentração 
de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
barragem) 
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ABNT) 

0,95 17,56 5,18 1,08 

Médio 5 milhões a 25 milhões m³ 

FREQUENTE (não 
existem pessoas 

ocupando 
permanentemente a 

área afetada a jusante 
da barragem, mas 

existe rodovia 
municipal ou estadual 

ou federal ou outro 
local e/ou 

empreendimento de 
permanência eventual 

de pessoas que 
poderão ser atingidas) 

SIGNIFICATIVO 
(área afetada a 

jusante da 
barragem 

apresenta área 
de interesse 
ambiental 

relevante ou 
áreas 

protegidas em 
legislação 
específica, 

excluídas APPs, 
e armazena 

apenas 
resíduos Classe 
II B – Inertes, 

segundo a NBR 
10.004 da 

ABNT) 

MÉDIO (existe 
moderada 

concentração 
de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
barragem) 

1,43 29,27 15,53 3,24 

Grande 25 milhões a 50 milhões m³ 

EXISTENTE (existem 
pessoas ocupando 

permanentemente a 
área afetada a jusante 

da barragem, 
portanto, vidas 

humanas poderão ser 
atingidas) 

MUITO 
SIGNIFICATIVO 

(barragem 
armazena 
rejeitos ou 

resíduos 
sólidos 

classificados na 
Classe II A - 
Não Inertes, 

segundo a NBR 
10004 da 

ABNT) 

ALTO (existe 
alta 

concentração 
de instalações 
residenciais, 

agrícolas, 
industriais ou 

de infra-
estrutura de 
relevância 

sócio-
econômico-
cultural na 

área afetada a 
jusante da 
barragem) 

1,91 58,54 20,70 5,40 

Muito Grande ≥ 50 milhões m³(5) - 
MUITO 

SIGNIFICATIVO 
AGRAVADO     

- 
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(barragem 
armazena 
rejeitos ou 

resíduos 
sólidos 

classificados na 
Classe I- 

Perigosos 
segundo a NBR 

10004 da 
ABNT) 

2,39   25,88   

DPA = Σ (a até d) .: DPA =  81,86 

          

DPA DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Fundão 

Nome do Empreendedor: Samarco 

2 DANO POTENCIAL ASSOCIADO (DPA) PONTOS 

2.1 Volume total do reservatório 2,39 

2.2 Existência de População a Jusante 58,54 

2.3 Impacto Ambiental 15,53 

2.4 Impacto Socioeconômico 5,40 

PONTUAÇÃO TOTAL (DPA)  81,86 

CLASSIFICAÇÃO DO DANO ALTO 

FA
IX

A
S 

D
E 

C
LA

SS
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

DANO POTENCIAL ASSOCIADO  DPA 

ALTO >= 71,18 

MÉDIO 71,18 < DPA < 23,59 

BAIXO <= 23,59 

 

Após a aplicação do método AHP proposto, não houve mudança na faixa de 

classificação para o Dano Potencial Associado da Barragem, permanecendo o nível Alto 

em ambas planilhas. Em análise nas demais barragens selecionadas, a planilha do 

DNPM (2017) pode ser interpretada como moderadamente mais rigorosa que a planilha 

proposta pelo método AHP deste trabalho. A análise e discussão dos resultados será 

abordada no capítulo seguinte, progredindo o entendimento sobre o estudo. 



 

119 

CAPÍTULO 7 
 

 

7 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

7.1   RESULTADOS OBTIDOS PARA OS PARÂMETROS DE RISCO 

 

De acordo com os resultados obtidos em análise dos parâmetros de risco, houve uma 

mudança significativa na classificação das barragens avaliadas em relação aos níveis 

alto, médio e baixo. 

Entre as 13 barragens analisadas, todas foram classificadas com o nível Baixo para o 

risco quando aplicada a planilha do CNRH (2012). Para a planilha do DNPM (2017) 

uma barragem foi classificada com o nível Médio para o risco e o restante das estruturas 

foram classificadas com o nível Baixo. Utilizando-se a classificação proposta pela 

planilha CRI DNPM Modificado AHP, das 13 barragens escolhidas, 4 foram 

identificadas com o nível Alto, 5 nível médio e 4 nível baixo. Nota-se portanto, um 

maior rigor na classificação proposta neste trabalho. Os resultados são expressos nas 

Tabelas 7.1, 7.2 e 7.3 apresentadas na sequência.  

Analisando a planilha do DNPM (2017), nota-se que os valores que determinam a 

classificação de risco nas faixas alto, médio e baixo estão dentro de longos intervalos, 

ou seja, em várias análises para as barragens, mesmo que essas estruturas apresentem 

situação crítica ou grave, seguindo esses parâmetros de classificação na maioria dos 

casos não atingem pontuação maior que 37, sendo portanto, classificadas como 

categoria de risco baixo.  

As Tabelas e Figuras a seguir identificadas, demonstram os resultados obtidos nas 3 

planilhas de análise, DNPM (2017), CNRH (2012) e CRI Modificado DNPM AHP, 

respectivamente. 
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Tabela 7.1: Compilação das barragens submetidas à Classificação de Riscos (DNPM, 

2017). 

 

 

 

Figura 7.1: Resultado das barragens analisadas submetidas à Classificação de Riscos 

(DNPM, 2017). 
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Tabela 7.2: Compilação das barragens submetidas à Classificação de Riscos (CNRH, 

2012). 

 

 

 

Figura 7.2: Resultado das barragens analisadas submetidas à Classificação de Riscos 

(CNRH, 2012). 
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Tabela 7.3: Compilação barragens analisadas submetidas à Classificação de Riscos CRI 

DNPM Modificado AHP. 

 

 

 

Figura 7.3: Resultado das barragens analisadas submetidas à Classificação de Riscos 

DNPM Modificado AHP. 
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7.1.1 ANÁLISE DA CLASSIFICAÇÃO DE BARRAGENS FEITA PELO DNPM 

E DNPM MODIFICADO AHP 

 

Em análise voltada para a barragem de Fundão da Samarco Mineração S.A., o DNPM 

classificou a estrutura como categoria de risco baixo, em sua publicação com data base 

de abril de 2014 (planilha disponível no site www.anm.gov.br). Conforme os resultados 

obtidos nesse trabalho pelas planilhas do CNRH (2012) e do DNPM (2017), em ambas 

análises a classificação para o nível de risco também foi baixo. Aplicando-se os dados e 

informações da barragem na planilha DNPM Modificado AHP, sua classificação para o 

nível de risco foi alta, sendo portanto coerente, já que no dia 5 de novembro de 2015, 

ocorreu o trágico rompimento da estrutura, acarretando na morte de 19 pessoas e 

deixando um grande rastro de destruição. 

Vale ressaltar que em 2014 a planilha utilizada para classificação de riscos era 

disponibilizada pelo CNRH (2012), não sendo analisados portanto os parâmetros 

Método Construtivo e Auscultação, inseridos pela Portaria 70.389/2017 (DNPM, 2017).  

Assim, mesmo com a utilização de uma planilha com quantidade inferior de parâmetros 

de análise, ocorre uma inconsistência na classificação final do nível de risco. Apesar da 

análise ser feita em 2014 e o rompimento ocorrer em 2015, de acordo com o Relatório 

sobre as Causas Imediatas da Ruptura da Barragem de Fundão, apresentado em agosto 

de 2016, as condições apresentadas pela barragem não propiciavam a classificação de 

risco da estrutura como baixo.  

Verificando as tabelas de classificação para o risco, nota-se uma evolução da planilha 

apresentada pelo DNPM (2017) em relação à planilha do CNRH (2012). Na análise 

realizada para a Barragem B1 pertencente à Herculano Mineração S.A., a mesma foi 

classificada com o nível de risco baixo pela planilha do CNRH (2012), já para a 

planilha do DNPM (2017) a estrutura apresentou o nível de risco médio. Essa alteração 

ocorre principalmente devido à inserção do parâmetro Método Construtivo, onde a 

barragem por ser alteada pelo método de montante recebeu pela planilha do DNPM 

(2017) o peso máximo para esse fator, no caso, pontuação igual a 10. Fazendo-se a 

análise da barragem B1 pela planilha DNPM Modificado AHP, proposta nesse estudo, a 

estrutura é classificada com o nível de risco alto, sendo portanto coerente tal resultado 

http://www.anm.gov.br/
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pois, no dia 10 de setembro de 2014 a barragem entrou em colapso causando a morte de 

três pessoas. 

Analisando as barragens B2 e Auxiliar B2, pertencentes à Minérios Nacional S.A., foi 

obtido a classificação de ambas as estruturas com o nível de risco baixo pelas planilhas 

do DNPM (2017) e CNRH (2012). Utilizando a planilha CRI Modificado DNPM AHP, 

as barragens foram classificadas com o nível de risco alto, sendo coerente portanto com 

as informações obtidas por meio da auditoria realizada no ano de 2017, onde não foi 

garantido a estabilidade das estruturas pelo auditor. Adicionalmente, em notícia 

publicada no dia 20 de março de 2018 pelo site em.com.br, o Ministério Público 

Estadual interditou o lançamento de rejeitos e classificou como iminente o risco de 

rompimento das barragens B2 e Auxiliar B2 por apresentarem instabilidade e 

vazamentos.  

 

7.2  ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS PARA OS PARÂMETROS DE 

DANO POTENCIAL ASSOCIADO 

 

Assim como realizado na classificação de riscos, para análise do Dano Potencial 

Associado à barragens de mineração, foram comparados os resultados obtidos entre a 

tabela fornecida pelo CNRH (2012), sendo a mesma mantida sem nenhuma alteração 

pela Portaria 70.389/2017 (DNPM, 2017), e a planilha DPA DNPM Modificado AHP. 

Entre as 13 barragens analisadas, 3 foram classificadas com o nível Médio e 10 com o 

nível Alto, quando aplicada a planilha de classificação do DNPM (2017) / CNRH 

(2012). Utilizando-se a classificação proposta pela planilha CRI DNPM Modificado 

AHP, das 13 barragens escolhidas, 5 foram identificadas com o nível Médio e 8 nível 

Alto. Apesar da pequena variação quanto a classificação, pode-se afirmar que a planilha 

utilizada pelo DNPM é moderadamente mais rigorosa do que a planilha proposta neste 

trabalho. 

As Tabelas e Figuras 7.4 e 7.5 a seguir identificadas, demonstram os resultados obtidos 

nas 2 planilhas de análise, CNRH (2012) / DNPM (2017) e DPA Modificado DNPM 

AHP, respectivamente. 
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Tabela 7.4: Compilação das barragens analisadas submetidas à Classificação de Dano 

Potencial Associado pelo CNRH (2012) e DNPM (2017). 

 

 

 

 

Figura 7.4: Resultado das barragens analisadas submetidas à Classificação de Dano 

Potencial Associado pelo CNRH (2012) e DNPM (2017). 
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Tabela 7.5: Compilação das barragens analisadas submetidas à Classificação de Dano 

Potencial - DPA DNPM Modificado AHP. 

 

 

 

 

Figura 7.5: Resultado das barragens analisadas submetidas à Classificação de Dano 

Potencial - DPA DNPM Modificado AHP. 

 

Portanto, como o foco principal do estudo foi promover a classificação de barragens 

dentro de parâmetros rígidos de segurança, a planilha do DNPM (2017) apresenta essa 

finalidade e desse modo deve ser mantida com os valores de análise já estabelecidos. 
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CAPÍTULO 8 
 

  

8 CONCLUSÕES  

 

8.1   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A evolução da legislação de barragens de mineração faz-se necessária para se adequar 

aos condicionantes que estão envolvidos em todo entorno dessas estruturas. A execução 

deste trabalho foi baseada na aplicação de uma metodologia que aprimorasse o 

entendimento da relação de importância entre os parâmetros de análise de Riscos e 

Dano Potencial Associado, utilizados pelos órgãos competentes na avaliação das 

barragens de mineração dentro do Estado de Minas Gerais, mais precisamente no 

Quadrilátero Ferrífero.  

Por meio desse estudo e com a utilização do método AHP em conjunto com a dinâmica 

de brainstorming, foi possível determinar quais parâmetros eram mais relevantes e 

como essa importância se refletia nos pesos, ou seja, a possibilidade de quantificar cada 

fator e hierarquizá-los foi a premissa para o desenvolvimento da dissertação. 

Entre as fases de elaboração desta pesquisa, foram compreendidas preliminarmente a 

seleção da área de estudo e as barragens analisadas. Após essa primeira etapa e com o 

auxílio da FEAM, foi gerado um banco de dados com as informações pertinentes sobre 

as barragens selecionadas. O passo seguinte foi a criação das matrizes de comparação 

paritária e a hierarquização dos parâmetros de análise. Com essa base formada, foi 

possível comparar os resultados obtidos para as planilhas de classificação do CNRH 

(2012), DNPM (2017) e a DNPM Modificada AHP. 

A aplicação da planilha base da dissertação, DNPM Modificada AHP, mostrou-se mais 

eficiente e rigorosa que a planilha do DNPM (2017), quando se classificou o nível de 

risco das barragens de mineração. Os resultados foram condizentes de acordo com as 

informações obtidas e disponibilizadas para a realização do estudo, de modo especial 

para os casos das barragens de Fundão (Samarco) e B1 (Herculano), onde as análises 

demonstraram um nível alto de risco para as estruturas. 
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Em relação ao Dano Potencial Associado às barragens avaliadas, a atual planilha do 

DNPM que classifica os níveis para este fator, mostrou-se mais rigorosa que a planilha 

proposta DNPM Modificada AHP. Portanto, apesar da moderada distinção, pode-se 

considerar que ambas as planilhas são eficientes na avaliação do Dano Potencial 

Associado. 

Vale ressaltar que o foco do estudo foi apresentar com maior clareza de análise, um real 

panorama da situação das barragens de mineração analisadas, por meio de uma 

classificação baseada em informações atualizadas. Em nenhum momento houve a 

intenção de denegrir ou afetar a imagem e importância da empresas mineradoras 

citadas. As atividades de mineração são e sempre serão fundamentais para a população 

num contexto geral, que vão desde a produção de matéria-prima para a criação de bens 

de consumo imprescindíveis à vida humana até a geração de emprego e renda.   

A funcionalidade da metodologia proposta mostrou-se eficaz ao ajustar a disposição dos 

dados a partir de uma sistemática pensada especificamente para barragens de rejeitos. O 

método proporcionou a descriminação de pesos com maior influência para a 

classificação de risco nessas estruturas, com base numa abordagem analítica simples, 

consistente e prática, subsidiada por ferramentas estatísticas baseadas em análises 

multivariadas e que permitiram minimizar as incertezas da análise de risco de barragens 

de rejeito, o que constitui a síntese de qualquer programa de gestão de risco de 

empreendimentos desta natureza.  

 

Por fim, ressalta-se a necessidade da geração de estudos com a finalidade de aprimorar 

as análises de riscos em barragens de mineração. Por meio da melhoria continua do 

sistema de classificação, são criados mecanismos para que os órgãos competentes 

possam avaliar com maior clareza a real situação das estruturas e atuar na mitigação de 

eventos que possam levá-las ao colapso. Desse modo, atuando de forma antecipada, 

criando-se planos de manutenção eficientes e melhorando a quantidade e qualidade das 

inspeções, podem ser evitadas grandes tragédias, garantindo a preservação de vidas e 

recursos naturais. 
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8.2   SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

- Aplicação do método AHP nas classificações de risco e dano potencial associado da 

portaria 70.389/2017 do DNPM, inserindo novos parâmetros a serem analisados. 

 

- Aplicar e verificar a eficiência da metodologia AHP utilizada neste trabalho em um 

novo grupo de barragens de rejeito de mineração, avaliando a influência dos pesos 

finais e promovendo a criação de um banco de dados atualizado para essas estruturas. 

 

- Promover uma análise probabilística quantitativa dos parâmetros de risco 

correlacionados às barragens de rejeito de mineração. 
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APÊNDICE I 

 

Tabelas de Classificação de Risco obtidas para as demais  

barragens analisadas 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

I.2 

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 



 

I.3 

Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  2,85 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 



 

I.4 

carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  2,64 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 



 

I.5 

Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico 
qualificado pela 

segurança da 
barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0,00 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Casa de Pedra 

Nome do Empreendedor: CSN 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 2,85 

1.2 Estado de Conservação (EC) 2,64 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0,00 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 5,50 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO BAIXO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 
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0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  5,47 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 
carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
escorregamento

s, sulcos 
profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 
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segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  7,95 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico 
Não possui 

unidade 
administrativa e 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 

Emite 
regularmente 

apenas 
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responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

fiscalizador) relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  6,74 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: B2 

Nome do Empreendedor: Minérios Nacional S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 5,47 

1.2 Estado de Conservação (EC) 7,95 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 6,74 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 20,15 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO ALTO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  5,47 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  7,95 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico Não possui Não possui Não possui PAE Emite 
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unidade 
administrativa e 

responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

manuais ou 
procedimentos 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

(quando for 
exigido pelo órgão 

fiscalizador) 

regularmente 
apenas 

relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  6,74 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: B2 Auxiliar 

Nome do Empreendedor: Minérios Nacional S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 5,47 

1.2 Estado de Conservação (EC) 7,95 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 6,74 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 20,15 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO ALTO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  4,32 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  2,66 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico Não possui Não possui Não possui PAE Emite 
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unidade 
administrativa e 

responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

manuais ou 
procedimentos 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

(quando for 
exigido pelo órgão 

fiscalizador) 

regularmente 
apenas 

relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Germano 

Nome do Empreendedor: Samarco Mineração S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 4,32 

1.2 Estado de Conservação (EC) 2,66 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 6,98 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO BAIXO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  4,14 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  1,66 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 
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Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico 
qualificado pela 

segurança da 
barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Forquilha I e II 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 4,14 

1.2 Estado de Conservação (EC) 1,66 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 5,81 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO BAIXO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 
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0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  3,77 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 
carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
escorregamento

s, sulcos 
profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 
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segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  2,66 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico 
Não possui 

unidade 
administrativa e 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 

Emite 
regularmente 

apenas 
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responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

fiscalizador) relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  3,17 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Grupo (Mina de Fábrica) 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 3,77 

1.2 Estado de Conservação (EC) 2,66 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 3,17 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 9,60 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO MÉDIO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  1,98 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 
carreamento de 
material ou com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos, 
com potencial de 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
escorregamento

s, sulcos 
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vazão crescente 
ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  5,30 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico 
Não possui 

unidade 
administrativa e 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 

Emite 
regularmente 

apenas 
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responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

fiscalizador) relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  3,17 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Maravilhas II 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 1,98 

1.2 Estado de Conservação (EC) 5,30 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 3,17 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 10,45 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO MÉDIO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  2,02 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  1,00 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico Não possui Não possui Não possui PAE Emite 
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unidade 
administrativa e 

responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

manuais ou 
procedimentos 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

(quando for 
exigido pelo órgão 

fiscalizador) 

regularmente 
apenas 

relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Maravilhas I 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 2,02 

1.2 Estado de Conservação (EC) 1,00 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 3,02 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO BAIXO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
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Estudo não 
confiável 

que já tenha sido 
alteada a 

montante ao 
longo do ciclo de 
vida da estrutura 

com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  4,53 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  2,66 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico Não possui Não possui Não possui PAE Emite 
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unidade 
administrativa e 

responsável 
técnico 

qualificado pela 
segurança da 

barragem 

manuais ou 
procedimentos 

formais para 
monitoramento 

e inspeções 

(quando for 
exigido pelo órgão 

fiscalizador) 

regularmente 
apenas 

relatórios de 
inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Vargem Grande 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 4,53 

1.2 Estado de Conservação (EC) 2,66 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 7,20 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO MÉDIO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 
sem processo 

de instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 
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0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  6,02 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 

ou infiltração 
do material 

contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  1,66 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 
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Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico 
qualificado pela 

segurança da 
barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  0 

          

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: I - Córrego do Feijão 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 6,02 

1.2 Estado de Conservação (EC) 1,66 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 0 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 7,68 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO MÉDIO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

I.42 

 
CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com o 
projeto técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto 

sem processo de 
instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 500 
anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao longo 
do ciclo de vida da 

estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 
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0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  1,43 

  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras 
(f) 

Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em 
operação normal /barragem sem 

necessidade de estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometimento 
da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas corretivas 

em implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes ou 

ombreiras sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 
implantação das 

medidas corretivas 
necessárias 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
exposta, 

presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação das 

medidas 
corretivas 

necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, 
com redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de jusante 

com 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
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carreamento de 
material ou com 
vazão crescente 
ou infiltração do 

material 
contido, com 
potencial de 

comprometimen
to da segurança 

da estrutura 

escorregamentos, 
com potencial de 

comprometimento 
da segurança da 

estrutura 

escorregamento
s, sulcos 

profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometimen
to da segurança 

da estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  1,00 

  

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM – PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) (m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa com 
profissional técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico qualificado 

(próprio ou 
contratado) 

responsável pela 
segurança da 

barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido pelo 
órgão fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa sem 
profissional técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 
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Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico qualificado 
pela segurança da 

barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  4,75 

                    

CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: Mutuca 

Nome do Empreendedor: Vale S.A. 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 1,43 

1.2 Estado de Conservação (EC) 1,00 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 4,75 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 7,18 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO MÉDIO 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO QUANTO À CATEGORIA DE RISCO (RESÍDUOS E REJEITOS) 

 
 
  

1.1 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (CT) 

Altura (a) Comprimento (b) 
Vazão de 

Projeto (c) 
Método 

Construtivo (d) 
Auscultação (e) 

Altura ≤ 15m 
Comprimento ≤ 

50m 

CMP (Cheia 
Máxima 

Provável) ou 
Decamilenar 

Etapa única 

Existe 
instrumentação 
de acordo com 

o projeto 
técnico 

0 0 0 0 0 

15m < Altura ≤ 30m 
50m < 

Comprimento < 
200m 

Milenar 
Alteamento a 

jusante 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
com o projeto, 

porém em 
processo de 

instalação de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,12 0,17 0,59 0,59 1,11 

30m ≤ Altura ≤ 60m 
200 ≤ 

Comprimento ≤ 
600m 

TR = 500 anos 
Alteamento por 
linha de Centro 

Existe 
instrumentação 
em desacordo 
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com o projeto 
sem processo 
de instalação 

de 
instrumentos 

para adequação 
ao projeto 

0,50 0,35 1,47 1,46 3,34 

Altura > 60m 
Comprimento > 

600m 

TR Inferior a 
500 anos ou 

Desconhecida/ 
Estudo não 
confiável 

Alteamento a 
montante ou 

desconhecido ou 
que já tenha sido 

alteada a 
montante ao 

longo do ciclo de 
vida da estrutura 

Barragem não 
instrumentada 
em desacordo 
com o projeto 

0,87 0,52 2,94 2,93 4,45 

CT = Σ (a até e) .: CT =  5,43 

 
 
  

1.2 - ESTADO DE CONSERVAÇÃO (EC) 

Confiabilidade das Estruturas Extravasoras (f) Percolação (g) 
Deformações e 
Recalques (h) 

Deterioração 
dos Taludes / 

Paramentos (i) 

Estruturas civis bem mantidas e em operação 
normal /barragem sem necessidade de 

estruturas extravasoras 

Percolação 
totalmente 

controlada pelo 
sistema de 
drenagem 

Não existem 
deformações e 
recalques com 
potencial de 

comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Não existe 
deterioração de 

taludes e 
paramentos 

0 0 0 0 

Estruturas com problemas identificados e 
medidas corretivas em implantação 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 
jusante, 

paramentos, 
taludes e 

ombreiras 
estáveis e 

monitorados 

Existência de 
trincas e 

abatimentos com 
medidas 

corretivas em 
implantação 

Falhas na 
proteção dos 

taludes e 
paramentos, 
presença de 
vegetação 
arbustiva 

1,66 2,64 1,21 1,00 

Estruturas com problemas identificados e 
sem implantação das medidas corretivas 

necessárias 

Umidade ou 
surgência nas 

áreas de 

Existência de 
trincas e 

abatimentos sem 

Erosões 
superficiais, 

ferragem 
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jusante, 
paramentos, 

taludes ou 
ombreiras sem 

implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

implantação das 
medidas 

corretivas 
necessárias 

exposta, 
presença de 
vegetação 

arbórea, sem 
implantação 
das medidas 

corretivas 
necessárias 

3,33 5,28 3,63 3,00 

Estruturas com problemas identificados, com 
redução de capacidade vertente e sem 

medidas corretivas 

Surgência nas 
áreas de 

jusante com 
carreamento de 

material ou 
com vazão 

crescente ou 
infiltração do 

material 
contido, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

Existência de 
trincas, 

abatimentos ou 
escorregamentos, 
com potencial de 
comprometiment
o da segurança da 

estrutura 

Depressões 
acentuadas nos 

taludes, 
escorregament

os, sulcos 
profundos de 
erosão, com 
potencial de 

comprometime
nto da 

segurança da 
estrutura 

5,54 8,81 6,05 4,99 

EC = Σ (f até i) .: EC =  8,18 

  
 
 

1.3 - PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM - PS 

Documentação de 
Projeto(j) 

Estrutura 
Organizacional e 
Qualificação dos 
Profissionais na 

Equipe de 
Segurança da 
Barragem (k) 

Manuais de 
Procedimentos 
para Inspeções 
de Segurança e 
Monitoramento 

(l) 

Plano de Ação 
Emergencial - PAE 
(quando exigido 

pelo órgão 
fiscalizador)(m) 

Relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
da 

instrumentação 
e de Análise de 
Segurança(n) 

Projeto executivo e 
"como construído" 

Possui unidade 
administrativa 

com profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui manuais 
de 

procedimentos 
para inspeção, 

monitoramento 
e operação 

Possui PAE 

Emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
com base na 

instrumentação 
e de Análise de 

Segurança 

0 0 0 0 0 

Projeto executivo ou 
"como construído" 

Possui profissional 
técnico 

qualificado 
(próprio ou 
contratado) 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de 

monitoramento 

Não possui PAE 
(não é exigido 

pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

Análise de 
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responsável pela 
segurança da 

barragem 

Segurança 

3,17 1,43 1,95 2,08 1,98 

Projeto "como está" 

Possui unidade 
administrativa 

sem profissional 
técnico 

qualificado 
responsável pela 

segurança da 
barragem 

Possui apenas 
manual de 

procedimentos 
de inspeção 

PAE em 
elaboração 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 

4,75 4,28 3,91 4,15 3,97 

Projeto básico 

Não possui 
unidade 

administrativa e 
responsável 

técnico 
qualificado pela 

segurança da 
barragem 

Não possui 
manuais ou 

procedimentos 
formais para 

monitoramento 
e inspeções 

Não possui PAE 
(quando for 

exigido pelo órgão 
fiscalizador) 

Emite 
regularmente 

apenas 
relatórios de 

inspeção visual 

7,92 8,57 7,82 8,30 5,95 

Projeto conceitual - - - 

Não emite 
regularmente 
relatórios de 
inspeção e 

monitoramento 
e de Análise de 

Segurança 

12,67 - - - 7,93 

Não há documentação 
de projeto 

- - - - 

15,84         

PS = Σ (j até n) .: PS =  5,15 
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CRI DNPM MODIFICADO AHP 

Nome da Barragem: B1 

Nome do Empreendedor: Herculano Mineração 

1 CATEGORIA DE RISCO PONTOS 

1.1 Características Técnicas (CT) 5,43 

1.2 Estado de Conservação (EC) 8,18 

1.3 Plano de Segurança de Barragens (PS) 5,15 

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 18,76 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO ALTO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


